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PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 020/2026 - PMA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 – 
PMA 

TIPO: MAIOR OFERTA REGIME: GLOBAL 

CERTAME REALIZADO NO SITE: https://bnccompras.com/ 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

 

 

O MUNICIPIO DE ANGELIM-PE, CNPJ Nº 10.130.755/001-64, através da Secretária de 

Administração, Sr.Fernanda Barros alves da Silva, Portaria nº 003/2025, torna público a 

abertura de processo licitatório na modalidade PREGÃO, do tipo MAIOR OFERTA, critério de 
julgamento GLOBAL, processada em sua forma Eletrônica, com o Modo de disputa: “ABERTO”, sob 
o regime de execução indireta, a ser realizado por meio da utilização de recursos de tecnologia da 
informação – Internet, de acordo com a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 10.024/2019, 
Lei Complementar n° 123/06 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, e ainda, conforme 
as exigências estabelecidas neste Edital, a realizar-se no local e horário a seguir. 

 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA Site: https://bnc.org.br/ 

MODO DE DISPUTA Aberto 

INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 26/10/2026 às 09:00h 

LIMITE PARA ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS Dia 06/11/2026 às 09:00h 

ABERTURA DAS PROPOSTAS Dia 06/11/2026 às 09:00h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA Dia 06/11/2026 às 10:00h 

REFERÊNCIA DE TEMPO HORÁRIO DE BRASÍLIA 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

LOCAL PARA RETIRADA DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o edital completo está disponível para 
consulta e cópia na internet no endereço: https://bnc.org.br/ 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário e locais anteriormente estabelecidos desde que não haja 
comunicação do pregoeiro em contrário. 

 

Recomendamos aos licitantes pleiteantes a leitura atenta deste Edital. 
 

Havendo divergência entre as informações constantes do registro da licitação no bnc.org.br e 
as constantes deste Edital e de seus anexos, prevalecerão as  últimas. 

 

 

1.1 Constitui objeto deste edital o Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de divulgação sonora volante, mediante disponibilização de 02 (dois) veículos 

automotores equipados com sistema de sonorização, destinados à veiculação de áudios, 

comunicados, campanhas informativas, avisos e demais conteúdos de interesse da 

Administração Pública do Municipio de Angelim/PE, em conformidade com o Termo de 

Referência.  

 
1.2 São Anexos do Edital: 
 

1.1.1 Termo de Referência (Anexo I ); 

 
1.1.2 Minuta do Contrato (Anexo II); 

 

EDITAL REPUBLICADO - P R E Â M B U L O 

1. DO OBJETO E DOS ANEXOS DO EDITAL 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
https://bnc.org.br/


 

Página 2 de 57 
 

1.1.3 “Modelo” de Declaração de Enquadramento como Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte - ME ou EPP (Anexo III); 

 
1.1.4 “Modelo” da Declaração Conjunta (Anexo IV); 
1.1.5 Minuta Ata de Registro de Preços(Anexo V) 

 
1.2 Os anexos constantes no subitem anterior são parte integrante e inseparável do presente Edital. 
 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão, os interessados e as empresas do ramo pertinente ao seu 
objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste Edital e seus 
anexos e que estejam previamente credenciadas perante à "BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 
(https://bnccompras.com/)".  
 

a) Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto plataforma eletrônica. 

 
b) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do 
licitante, que poderá escolher entre os Planos de Adesão disponíveis no site detentor da 
plataforma eletrônica https://bnccompras.com/.  

 
2.2 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral dos termos deste Edital, 

seus Anexos e Leis aplicáveis e pressupõe o pleno conhecimento de todos. 

 
2.3 É vedada a participação de empresa: 
 

a) Pertencente ao autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, seja pessoa física ou 
jurídica; 

 
b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 
subcontratado; 

c) Que tenha sido declarada inidônea pela Administração Pública e, caso participe do processo 
licitatório, estará sujeita às penalidades previstas na Lei 14.133/21 e alterações posteriores. 

 
d) Que esteja sob suspensão do direito de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de 

Angelim. 

 
e) Cooperativas ou empresas estejam reunidas em consórcio ou coligação. 
 
f) Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma licitante; 

 
g) Que não tenham providenciado o credenciamento prévio no BNC – Banco Nacional de Compras. 

 
 
2.4 Não poderá participar direta ou indiretamente da Licitação, servidor ou dirigente da Prefeitura 

Municipal de Angelim, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados ou 
controladores sejam servidores da mesma. 

 
2.5 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio da INTERNET, 

mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO E DAS RESPONSABILIDADES DO USO DO SISTEMA    ELETRÔNICO 

2.0 DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
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3.1 O licitante, caso não seja credenciado, deverá providenciar previamente, o seu credenciamento 

perante o “BNC -  BOLSA NACIONAL DE COMPRAS”, mediante atribuição de chave de identificação 
e de senha pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 
correta utilização.  

 
3.2 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 
senha, ainda que por terceiros. 

 
3.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu 

representante legal, e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

 
3.4 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao suporte da 

plataforma eletrônica, para imediato bloqueio de acesso. 
 
3.5 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

 
3.6 Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações e mensagens no sistema eletrônico, durante 

e após a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
3.7 Nos casos de dificuldades ou falhas no acesso ao sistema, desconexões, erros de utenticação ou 

bloqueio de acesso, não caberá ao órgão promotor da licitação a responsabilidade sobre a 
prestação de suporte ou por eventuais perdas decorrente da perda de negócios diante da 
impossibilidade de acesso. 
 

3.8 Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida pelo telefone: 
(42) 3026 4550 - Ponta Grossa - PR, ou através da Bolsa Nacional de Compras ou pelo e-mail 
contato@bnc.org.br 

 

4.1 Será concedido tratamento diferenciado para as empresas enquadradas como microempresas 
ou empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 (alterada pela Lei 
Complementar nº. 147/2014), desde que a(s) referida(s) empresa(s) faça(m) a opção em local 
específico no sistema. 

 
a) A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em 

campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 
b) A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade 
da proposta ou ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará o 
licitante às sanções previstas neste Edital, sem prejuízo as demais penalidades previstas em Lei. 

 

5.1 A partir da data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início o período de acolhimento 

5.0 DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

4.0 DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA EMPRESAS EM REGIME DE ME OU EPP 
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das propostas iniciais, as quais deverão ser inseridas em local específico   no Sistema Eletrônico. 
 
5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

5.4 Somente serão disponibilizados para avaliação do (a) pregoeiro(a) e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

5.5 Para formulação das propostas iniciais deverá ser considerado os valores unitários, indicada no 
termo de referência pertinente. 

5.4 SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APÓS DECORRIDA A ETAPA DE 
LANCES, APRESENTEM VALORES SUPERIORES AO MÁXIMO ADMITIDO PARA O LOTE OU 
QUE NÃO ATENDEREM AS EXIGÊNCIAS DESTE EDITAL 

5.6 OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR PROPOSTAS COM A DESCRIÇÃO DO OBJETO 
OFERTADO, PREÇO, NO RESPECTIVO CAMPO DO SISTEMA DO BOLSA NACIONAL DE 
COMPRAS - BNC, EM FORMATO PDF, WORLD OU EXCEL (VEDADA A IDENTIFICAÇÃO), ATÉ 
A DATA E HORA MARCADAS PARA ABERTURA DA SESSÃO, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO 
DO SISTEMA ELETRÔNICO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á, AUTOMATICAMENTE, A 
FASE DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
5.7 É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE EM QUALQUER PARTE DO SISTEMA BNC ATÉ 

O FINAL DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO. 

 
5.8 O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação 

da conformidade das propostas, de que trata o Art. 28, do Decreto n.º 10.024/2019, irá perdurar 
por mais de um dia. 

5.8.1 Após a suspensão da sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às 
licitantes informando a data prevista para o início da oferta de lances. 

 

5.9 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 
pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.10 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as 
licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 

5.11 O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
exigências de habilitação previstas no Edital. O Interessado será responsável por todas 
as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como 
firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

6 DOS PROCEDIMENTOS E DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicado neste Edital. 

6.2. O(a) Pregoeiro(a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 
que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações exigidas Termo de referencia. 

6.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 
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6.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

6.5. A aceitação inicial da proposta não impede que mediante análise posterior, seja aferida a sua 
compatibilidade com os termos deste instrumento convocatório e seus anexos, podendo 
ocasionar na sua desclassificação. 

6.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os 
licitantes. 

6.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro. 

6.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL 

6.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 

6.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 
6.13. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 
 

6.14. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 
(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período 
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 
6.15. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

 
6.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores. 
 
6.17. Caso a arrematante inicial não se enquadre nas condições de tratamento diferenciado para ME 

/ EPP, o sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte, 
melhor classificada pós fase de lances, para que, estando no limite de até 5%(cinco por cento) 
do menor valor ofertado, venha a apresentar novo lance, inferior ao menor preço ofertado. 

6.18. Caso a arrematante inicial não se enquadre nas condições de tratamento diferenciado para ME 
/ EPP, o sistema convocará automaticamente a microempresa ou empresa de pequeno porte, 
melhor classificada pós fase de lances, para que, estando no limite de até 5%(cinco por cento) 
do menor valor ofertado, venha a apresentar novo lance, inferior ao menor preço ofertado. 

6.19. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.20. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
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1,00 (um real). 

6.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.22. No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.23. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) pregoeiro(a) persistir por tempo superior 
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a) aos participantes, no sítio eletrônico 
utilizado para divulgação. 

6.24. O Critério de julgamento adotado será o “MENOR PREÇO”, conforme definido neste Edital e 
seus anexos. 

6.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o(a) pregoeiro(a) deverá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao(s) licitante(s) que tenha(m) apresentado o melhor 
preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 
previstas neste Edital. 

6.27. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.28. O(a) pregoeiro(a) solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 (Duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.29. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 

6.30. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa 
de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem 
classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo 
de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar 
uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em 
que, atendidas as exigências habilitatórias e observado o valor máximo admitido para a 
contratação, será adjudicado em seu favor o objeto item correspondente deste Pregão; 

b) Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte, na forma da 
condição anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes 
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) Caso a convocada não apresente proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá o seu direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

6.31. Na hipótese de não contratação de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes. 
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6.32. OBJETIVANDO UMA MAIOR AGILIDADE NA FASE DE LANCES, O PREGOEIRO PODERÁ 
UTILIZAR-SE DO JULGAMENTO DE LOTE/ITEM SIMULTÂNEOS, QUANDO FOR O CASO. 

7 DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO  

  
7.1. O JULGAMENTO OBEDECERÁ AO CRITÉRIO DE MAIOR OFERTA, SEGUNDO VALOR 

GLOBAL DA PLANILHA DO TERMO DE REFERENCIA, ANEXO I DESTE EDITAL. 

7.2. NA PROPOSTA DE PREÇOS elaborada devem estar inclusos nos preços ofertados, todos os 
tributos, mão de obra, taxas, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, e quaisquer outros 
custos e despesas que incidam sobre a compra do objeto. Não será permitido, portanto, que tais 
encargos sejam discriminados em separado. 

7.3. O sistema anunciará o licitante detentor da melhor proposta, imediatamente após o encerramento 
da etapa de lances, ou quando for o caso, após a negociação e decisão do (a) Pregoeiro (a) 
acerca da aceitação do lance de menor valor. 

7.4. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
preço e o valor máximo admitido para a contratação. 

7.5. Acatada a proposta, constatado o atendimento às exigências fixadas no Edital e não havendo 
manifesto de intensão de interposição de recurso, o objeto será adjudicado ao autor da proposta 
ou lance de menor preço. 

7.6. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta 
ou lance subsequente, verificando a sua compatibilidade, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. O (a) Pregoeiro 
(a) poderá negociar com o participante para que seja obtido o menor preço. 

7.7    Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a Ata no sistema eletrônico 

 

8 DA PROPOSTA DE PREÇOS PÓS-FASE DE LANCES 

 
8.1 A proposta de preços da licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar (arrematante) 

deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, exclusivamente pelo sistema de 
licitação, redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma 
clara e inequívoca, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinada na última folha e rubricada nas 
demais pelo seu titular ou representante legal, devidamente identificado, nela constando 
obrigatoriamente: 

8.1.1 Razão Social, CNPJ, Inscrição Estadual (se exigida para habilitação) endereço, CEP, E-
mail, telefone e/ou fax; 

8.1.2 Prazo de entrega ou do início da prestação dos serviços (após o recebimento da ordem de 
serviço, quando for o caso); 

8.1.3 Prazo de validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias; 

8.1.4 Descrição precisa do ITEM e o prazo, devendo obrigatoriamente atender as especificações 
neste edital e seus anexos; 

8.1.5 Conter a indicação do Banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 
pagamento; 

8.1.6 Ser apresentada com preços expressos em moeda corrente nacional (real), utilizando duas 
casas decimais após a vírgula, discriminados por item, lote e global, em algarismo (unitário e 
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total); 

8.1.7 Só será aceita a proposta cujo valor ofertado for igual ao arrematado ou inferior a este, sob 
pena de desclassificação. 

8.2 As Propostas que atenderem aos requisitos do Edital e seus Anexos serão verificados quanto a 
eventuais erros, os quais serão corrigidos pelo Pregoeiro da forma seguinte: 

8.2.1 Discrepância entre valor grafado em algarismos e por extenso: prevalecerá o valor por 
extenso; 

8.2.1.1 Erros de transcrição das quantidades previstas: o produto será corrigido, mantendo-se o 
preço unitário e corrigindo-se a quantidade e o preço total; 

8.2.1.2 Erro de multiplicação do preço unitário pela quantidade correspondente: será retificado, 
mantendo-se o preço unitário e a quantidade e corrigindo-se o produto; 

8.2.1.3 Erro de adição: será retificado, considerando-se as parcelas corretas e retificando-se a soma; 

8.2.1.4 O valor total da proposta será ajustado pelo Pregoeiro em conformidade com os 
procedimentos acima para correção de erros; 

8.2.1.5 O valor resultante constituirá o total a ser pago. 

8.3 Quaisquer tributos, custos e/ou despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente 
cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a 
esse ou qualquer outro título, devendo o(s) produto(s)/serviço(s) ser(em) fornecido(s) sem ônus 
adicionais. 

8.4 As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas 
propostas, sendo que a Prefeitura Municipal de Angelim não será, em nenhum momento, 
responsável por esses custos, independentemente do resultado do processo licitatório. 

8.5 Qualquer desconformidade dos valores das planilhas com a legislação tributária, com encargos 
sociais ou outros, a licitante ficará sujeita a pena de desclassificação. 

8.6 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta 
seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital, 
especificamente as contidas nos subitens 15.1.1, 15.1.4 e 15.1.6.2; assegurando-lhe o 
direito à ampla defesa. 

8.7 Se a proposta não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o 
Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este Edital.    

8.8 Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o licitante será declarado vencedor. 

9.0 - DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 
9.1 Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação 

relativa a: 
 
9.1.1 Habilitação jurídica; 
9.1.2 Qualificação econômico-financeira; 
9.1.3 Regularidade fiscal e social; 
9.1.4 Regularidade trabalhista; 
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9.1.5 Qualificação técnica. 
 
9.2 DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 

9.2.1 Cédula de Identidade; 

 
9.2.2 Registro comercial, no caso de empresa individual. 

 
9.2.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus Administradores. 

 
9.2.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício. 

 
9.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 
9.2.6 Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica no TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/), 

devendo comprovar a inexistência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação. 

 
9.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
9.3.1 Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais da 

empresa, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem possuir a proponente 
boa situação financeira, devidamente certificado e registrado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante, excetuando-se aquelas empresas obrigadas a envio das 
demonstrações contábeis via eletrônica (ECD) as quais deverão apresentar além dos 
demonstrativos o devido recibo de envio extraído do sistema SPED, podendo ser atualizados 
por índices oficiais, quando encerrado há mais de três meses da data fixada para 
recebimento dos envelopes; 

9.3.2 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações 
Contábeis assim apresentados: 

 
a) Na sociedade Anônima regida pela Lei nº 6.404/76: 
 

a.1 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
licitante; 

 

a.2 Publicação do Diário Oficial ou em jornal de grande circulação; 

 
b) Na Sociedade Limitada (LTDA): 

 

b.1 Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; e 

b.2 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 

 
c) Nas sociedades sujeitas a Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 

2006 – Novo Estatuto das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte: 

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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c.1 Fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente 
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 
equivalente; e 

 
c.2 Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registradas ou 

autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
 
d) Na sociedade criada no exercício em curso: 
 

d.1 Por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente autenticada na Junta Comercial da 
sede ou domicílio da licitante; 

 
9.3.3  Com fundamento na Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, bem como Instrução Normativa 

SG/MPDG 05 de 25/05/2017, será avaliada a capacidade financeira da empresa licitante, de 
modo a se aferir, objetivamente, a situação da sua saúde econômicofinanceira, 
comprovando assim, estar apta a adimplir o compromisso firmado com a administração. A 
comprovação será baseada na obtenção dos índices de Liquidez Corrente (LC), Liquidez 
Geral (LG) e Solvência Geral (SG) resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, sendo 
considerada habilitada a empresa que apresentar resultado igual ou superior a 1,0 (um), nos 
índices abaixo indicados: 

 
1) Índice de Liquidez Corrente 

ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00 
 

LC: A exigência e aferição do índice de liquidez Corrente se justifica para que seja   
possível vislumbrar a capacidade de pagamento de uma empresa no curto prazo 

 
2) Índice de Liquidez Geral 

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo 
Prazo ≥ 1,00 

 
LG: A exigência e aferição do índice de Liquidez Geral se justifica por ser um indicador 

utilizado para medir a capacidade que uma empresa tem de honrar com as suas 
obrigações de longo prazo. A partir de um cenário de encerramento das 

 
3) Solvência Geral 

SG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00 
 

SG: A exigência e aferição do índice de Solvência Geral se justifica por expressar o grau 
de garantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para pagamento do total de suas 

dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes 
 

9.3.4 Para cumprimento do disposto no item anterior, o balanço deverá vir acompanhado de um 
demonstrativo de cálculos dos índices acima requeridos, bem como assinado e carimbado 
por contabilista devidamente habilitado perante o Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC, sendo que o balanço esteja devidamente registrado na junta, caso o memorial não 
seja apresentado, o pregoeiro e equipe de apoio reservam-se o direito de efetuar os cálculos. 

9.3.5 Patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) em relação ao valor estimado da 
contratação para o lote, exigido somente no caso de a licitante apresentar resultado igual ou 
inferior a 01 (um) em qualquer dos índices acima exigidos, devendo a comprovação ser feita 
relativamente à data da apresentação da proposta na forma da Lei. 

a)   No caso de não cumprimento da exigência prevista no subitem anterior, esta 
Administração, poderá, a critério da autoridade competente e considerando os riscos 
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da contratação, solicitar prestação de garantia na forma do art. 96 da Lei 14.133/2021, 
para fins de contratação, em um percentual de até 10% (dez por centos) do valor 
máximo admitido para a contratação 

 
9.3.6 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial/extrajudicial expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, onde conste o prazo de validade, e, não havendo 
este, somente será aceita com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias. 

 
9.3.7 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica ou do Estado onde seja localizado, referente aos processos distribuídos 
pelo PJe (Processos Judiciais Eletrônicos); 
 

9.3.8 A certidão descrita no sub item anterior somente será exigida quando a própria 
certidão de falência ou recuperação judicial contiver a ressalva expressa de que não 
abrange os processos judiciais eletrônicos. 

 
9.4 REGULARIDADE FISCAL E SOCIAL 

 
9.3.9 Prova de inscrição perante no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério da 

Fazenda (CNPJ). 
 

9.3.10 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 

 
a) Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar prova de inscrição 

estadual (CACEPE – Cadastro de Contribuinte do Estado onde a licitante esteja 
sediada); 
 

b) Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviços, deverá apresentar prova 
de inscrição municipal (CIM, Alvará ou outro equivalente); 

 
c) Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de serviços 

deverá apresentar os documentos exigidos nos subitens a e b acima. 
 

9.4.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou 
sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 

9.4.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994). 
 

9.4.5 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão de quitação de Tributos e 
Contribuições Federais Administrados pela Secretaria da Receita Federal), abrangendo à 
Seguridade Social (INSS); 

 
9.4.6 Em caso de isenção ou não incidência de tributos, a proponente deverá apresentar 

documentos comprobatórios do fato. 
 

9.4.7 Em atendimento ao disposto no artigo 63 da lei 14.133/21, para a habilitação do prestador 
mais bem classificado, serão exigidos, também, as respectivas declarações: 
 

a) que inexiste de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

 

b) que a empresa se enquadra, ou não, como microempresa e/ou empresa de pequeno 
porte, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, quando couber; 
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c) que possui pleno conhecimento e aceita as regras e condições gerais da contratação, 
constantes do procedimento; 

 

d) que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no procedimento, 
assumindo estas como firmes e verdadeiras; 

 

e) que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

 
9.5 REGULARIDADE TRABALHISTA 
 

9.5.1 Prova de situação regular perante o Tribunal Superior do Trabalho (TST), através da 
apresentação de Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) ou Certidão Positiva com 
efeitos de Negativa (Lei 12.440/2011); 

 
9.5.2 Declaração que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº. 9.854/99) – (modelo sugerido anexo – inserido na 
declaração conjunta, Anexo V deste Edital). 

 
9.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

9.6.1 As empresas licitantes deverão apresentar os seguintes documentos relativos à 
QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

 
9.6.2. Fornecer atestado (a) e/ou Certidão(ões) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, em nome da empresa licitante, comprovando a aptidão para o desempenho de 
atividades pertinentes e compatíveis em características, com o objeto da licitação. Será 
considerado como atividade pertinente e compatível em características com o objeto da 
licitação o gerenciamento e processamento de folha de pagamento de, no mínimo, 1500 (mil 
e quinhentos) funcionários. 

 
9.6.3 Somente serão aceitos o(s) atestado(s) com as seguintes informações: em papel timbrado 

da empresa Jurídica de Direito Público ou Privado, com indicação do CNPJ, razão social, e 
está assinado pelo responsável que o expediu, bem como a indicação do respectivo cargo 
ou função. 

 
9.7 Todos os documentos apresentados pela licitante deverão estar com sua validade em vigor na data 

marcada para a sessão de abertura da licitação, devendo manter sua regularidade durante todo o 
período de vigência contratual. 

9.8 Toda a documentação necessária à habilitação deverá, preferencialmente, ser relacionada, 
separada e colecionada na ordem estabelecida neste Edital. 

9.9 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original ou por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente, publicação em órgão da imprensa oficial 
ou ainda acompanhado dos originais, para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da equipe 
de apoio. 

9.10 Os documentos extraídos por via INTERNET terão seus dados conferidos e validados pela Equipe 
de Apoio perante o site correspondente. 

9.11 Todos os documentos apresentados, deverão corresponder unicamente à matriz ou filial da 
empresa que ora se habilita para este certame, implica dizer que, os documentos deverão ser em 
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nome de uma única empresa (razão social) e com endereço único. 

9.12 Os documentos que não tiverem o prazo de validade fixado pelo respectivo órgão emissor, serão 
considerados válidos por 90 (noventa) dias, a contar da data de sua emissão. 

9.13 A falta de veracidade de qualquer das informações prestadas pela empresa licitante, 
implicará no indeferimento de sua habilitação, sem prejuízo as demais sanções e punições 
cabíveis. 

9.14 Não será concedida habilitação ao licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos 
exigidos para habilitação, ou apresentá-los em desacordo com as exigências do Edital. 

9.15 Toda documentação requerida neste Edital, é considerada requisito indispensável e insubstituível 
para a habilitação do licitante, devendo então ser apresentada obrigatoriamente. 

10.0 - DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E CONTRATO 

 

10.1 Adjudicação do objeto do presente certame, será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que não 
houver recurso. 

 
10.1 A Homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser 

realizada, após a adjudicação do objeto ao(s) licitante(es) vencedor(es) pelo Pregoeiro ou, quando 
houver recurso, pela própria autoridade competente. 

 
10.2 Inexistindo manifestação recursal ou se a mesma for acatada pelo Pregoeiro, caberá ao mesmo à 

adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor, com a posterior homologação do resultado 
pela autoridade competente. 

 
10.3 Após a adjudicação do objeto da licitação, e a vista do relatório de julgamento, a autoridade 

competente efetivará juízo de conveniência acerca do procedimento licitatório, podendo 
homologar o certame, ou se for o caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a 
licitação. 

 
10.4 As obrigações contratuais decorrentes deste Edital, constarão na minuta do contrato a ser firmado 

entre o Município e o(s) Licitante(s) vencedor (es) - (Anexo II). 
 

10.5 Na hipótese de não haver licitantes da cota reservada interessados (licitação deserta ou 
fracassada), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota 
principal (§ 1º do Art. 11 do Decreto Municipal 017/2021). 

 

11.0 - DOS PRAZOS, ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

 
11.1 O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 

de publicação da homologação do processo. 
 
11.2 A impugnação ou pedidos de esclarecimentos poderão ser realizadas de forma eletrônica, no sistema 

do Bolsa Nacional de Compras - BNC através do campo impugnações ou pelo e-mail 
licitacao.angelim@gmail.com, ou ainda, por petição dirigida ou protocolada no endereço da Comissão 
Permanente de Licitação, sito à Rua Cônego Carlos Fraga, s/n – Sala da Licitação – Centro – 
Angelim/PE, em até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão. 

11.3 Decairá do direito de solicitar esclarecimentos ou providências e de impugnar o Edital, aquele que não 
o fizer até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão do Pregão, cabendo ao pregoeiro 
decidir sobre a petição no prazo de 02 (dois) dias úteis antes da abertura do certame. 
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a) A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração deste edital e dos anexos (§1º do Art. 24 do Decreto Federal 
10.024/2019). 

11.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do  

11.5 certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

12.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no 
máximo 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 
campo próprio do sistema.  

12.2 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no sistema do Bolsa Nacional de 
Compras - BNC, importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da 
licitação pelo Pregoeiro ao vencedor (§ 3º do Art. 44 do Decreto Federal 10.024/2019). 

12.3 O recurso contra a decisão do pregoeiro terá efeito suspensivo iniciando-se com a manifestação 
motivada e imediata do recorrente de sua intenção. 

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três 
dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.5 O acolhimento do recurso pelo Pregoeiro ou pela Administração, importará a invalidação apenas dos 
atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6 Não havendo recurso, o pregoeiro procederá a adjudicação do objeto à Proponente vencedora. 

12.7 Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade 
competente adjudicará o objeto à Licitante vencedora. 

12.8 A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento as interessadas, através 
de comunicação por escrito via fax ou por qualquer outro meio eletrônico de comunicação. 

12.9 Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.10 Não serão conhecidos os recursos apresentados fora do prazo legal previsto ou subscritos por 
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

13.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 
pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

13.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

12.0   DOS RECURSOS 
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comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

13.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

13.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico do BNC – Banco Nacional de Compras, 
através de “chat”. 

14 DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 Depois de homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora será convocada para 
assinatura do contrato, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

14.2 A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido acarretará a aplicação das penalidades 
estabelecidas pela Administração Pública 

14.3 No ato da contratação, deverá ser apresentada a REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA 
ATUALIZADA, bem como, documento de procuração, devidamente reconhecido em cartório, que 
habilite o seu representante a assinar o contrato em nome da empresa, se for o caso. 

14.4 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, deixar de 
assinar o contrato, será designada nova sessão pela autoridade competente para o exame, 
pelo(a) Pregoeiro(a), da oferta subsequente de menor preço e respectiva negociação com o seu 
autor. Após a negociação, o(a) Pregoeiro(a) decidirá sobre a aceitabilidade e, em caso positivo, 
verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

14.5 As empresas que não forem sediadas no município de Angelim podem enviar os contratos 
assinados digitalmente via e-mail para o licitacao.angelim@gmail.com, no prazo estipulado, no 
sub item 14.1. 

 

15.1 A licitante vencedora sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas 
neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo 
das sanções legais indicadas na Lei 14.133/21, bem como suas alterações posteriores e 
responsabilidades civil e criminal, que correspondem à: 

 
15.1.1.  Advertência e anotação da conduta no Sistema de Registro Cadastral; 
15.1.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do licitante em 

assinar o instrumento contratual em 05 (cinco) dias úteis, contados a partir de sua 
convocação; 

15.1.3. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de: atraso superior a 30 
(trinta) dias na execução do serviço ou desistência de realizar o serviço; 

15.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja provida a sua 
reabilitação. 

15.1.5. Quando o atraso de entrega for superior a 15 (quinze) dias, sem justificativa da contratada, 
ou com justificativa não aceita formalmente pelo órgão promotor, esta poderá cancelar o 
CONTRATO, sem prejuízo as demais sanções. 

15.1.6. Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não 
comparecerem para assinatura do contrato, deixar de entregar ou apresentar 
documentação falsa exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do 

15 DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
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certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do contrato, 
comportarem- se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, 
poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo aos demais 
previstos em na legislação vigente; 
13.1.1.1 Advertência; 
13.1.1.2 Multa; 
13.1.1.3 Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração pública, pelo 

período de até 05 (cinco) anos; 
13.1.1.4 Suspensão do Cadastro de Fornecedores; 
13.1.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 
15.2. Em caso de qualquer infração que implique na realização de novo certame, serão 

cobrados da proponente infratora os custos relativos à abertura e realização do novo 
processo, inclusive com publicação e demais despesas necessárias até sua conclusão, 
as quais serão devidamente comprovadas. 

 
15.3. Para todas as penalidades aqui relacionadas, será garantida a ampla defesa do interessado e 

recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 
 

 
 17.1 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o órgão promotor 
revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistemapara conhecimento dos participantes da licitação. 
17.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes ocorrerá 

exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
17.3 É facultado ao Pregoeiro e a Prefeitura, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligências 

destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior 
de documento ou informação que deveria constar no atoda sessão pública. 

17.4 Fica assegurado à Prefeitura o direito de a qualquer tempo, motivadamente, anular a presente 
licitação ou revogar no todo ou em parte. 

17.5 As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

17.5.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 
implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha 
sido o vencedor, a rescisão do contrato ou cancelamento do pedido de compra, sem prejuízo 
dasdemais sanções cabíveis; 

 
17.6  Após a finalização da fase de lances, não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo 

decorrente de fato superveniente, se aceito pelo Pregoeiro(a). 
17.7  É vedada a cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado, sem expressa 

anuência da CONTRATANTE. 
17.8  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e se incluirá o dia 

do vencimento. 
17.9  O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamentoda Licitante, 

desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 
17.10 Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete 

irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como, não importem em 
vantagem a um ou mais Licitantes em detrimento dasdemais. 

17.11 As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou 
instrumento equivalente, tomando como fundamento os princípios basilares que regem as 
licitações. 

17.0 -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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17.12 O Pregoeiro ou a Autoridade Competente poderá, até a assinatura do contrato ou outro 
documento equivalente, inabilitar licitante, por despacho fundamentado, sem direito a indenização 
ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter conhecimento de fato 
ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação que desabone a habilitação 
jurídica, a qualificação técnica, econômico-financeira e a regularidade fiscal da Licitante, onde na 
ocasião, o pregoeiro convocará as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor classificada e 
posterior abertura do envelope "Documentos de Habilitação", sendo declarada vencedora e a 
ela será adjudicado o objeto deste Pregão, podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) 
seu prazo de validade após o julgamentoda licitação. 

17.13 As dúvidas quanto à interpretação dos termos deste Edital e seus anexos, bem como quaisquer 
incorreções ou discrepâncias neles encontradas, deverão ser encaminhadas ao pregoeiro, até 03 
(TRÊS) dias antes da data marcada para abertura da sessão pública, no endereço: 

 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
Pregoeiro: Jadiel de Siqueira Ferreira 

ENDEREÇO; Rua Cônego Carlos Fraga, s/nº, Centro, Angelim/PE (Sede 
da Prefeitura) TELEFONE PARA CONTATO: (87) 99656-9712 

 

E-MAIL: licitação.angelim@gmail.com 

 
17.14 Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro competente 

Foro da Comarca de Canhotinho/PE, com renúncia expressa a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 

 
 
 

Angelim/PE,  20 de outubro de de 2026. 
 
 
 

___________________________ 

FERNANDA BARROS ALVES DA SILVA 
Secretário Muncipal de Administração 

Portaria nº 003/2025 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

mailto:licitação.angelim@gmail.com
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de divulgação sonora volante, 

mediante disponibilização de 02 (dois) veículos automotores equipados com sistema de sonorização, 

destinados à veiculação de áudios, comunicados, campanhas informativas, avisos e demais conteúdos de 

interesse da Administração Pública, conforme demanda e programação previamente estabelecidas pela 

Contratante. 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de divulgação sonora 
volante, sob demanda, mediante 
disponibilização de até 02 (dois) veículos 
automotores equipados com sistema de 
sonorização, destinados à veiculação de áudios, 
comunicados, campanhas informativas, avisos e 
demais conteúdos de interesse da Administração 
Pública Municipal, na sede, bairros, povoados, 
comunidades e zona rural de Angelim/PE. O 
serviço deverá incluir veículo devidamente 
regularizado; motorista habilitado e, quando 
necessário, operador distinto; no mínimo 04 alto-
falantes por veículo; sistema de amplificação 
compatível; reprodutor de áudio com conectividade 
Bluetooth; mesa de som com no mínimo 04 canais; 
microfone; cabeamento e acessórios; combustível; 
manutenção preventiva e corretiva; substituição 
em caso de falha; seguros; licenças e autorizações 
aplicáveis; tributos; encargos trabalhistas e 
previdenciários; deslocamentos integrantes da rota 
autorizada e todos os demais custos diretos e 
indiretos necessários à execução integral. A 
medição e o pagamento ocorrerão exclusivamente 
por hora-veículo efetivamente solicitada, 
executada, comprovada e atestada, sem garantia 
de consumo mínimo. 

4340 
Hora-

veículo 
4.320 R$ 135,00 

R$ 
583.200,00 

 

1.2. Os bens/serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, 

de 27 de setembro de 2021. 

1.4. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir do primeiro 

dia útil subsequente à data de sua divulgação no PNCP, podendo ser prorrogado por igual período, mediante 

anuência do fornecedor e desde que demonstrada a vantajosidade do preço registrado, na forma da legislação 

aplicável. 

1.5. Em razão das características do objeto e da amplitude do mercado fornecedor, a participação será 

ampla, nos termos do Art. 49, III, observados os tratamentos favorecidos e diferenciados aplicáveis às 

microempresas e empresas de pequeno porte, na forma da legislação vigente. 

1.6. As regras complementares de execução serão disciplinadas pela Ata de Registro de Preços, pela Nota 

de Empenho e demais instrumentos substitutivos previstos no art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

Da participação de microempresas e empresas de pequeno porte 
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1.7. Considerando que o objeto da contratação consiste na prestação de serviços de divulgação sonora 

volante e que o valor estimado do item único corresponde a R$ 583.200,00, a licitação será destinada à ampla 

concorrência, permitida a participação de empresas de qualquer porte que atendam às condições 

estabelecidas no edital e neste Termo de Referência. 

1.8. Não será estabelecida cota reservada de até 25% para microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez que o art. 48, inciso III, da Lei Complementar nº 123/2006 restringe sua aplicação aos certames 

destinados à aquisição de bens de natureza divisível, não alcançando a contratação de serviços. 

1.9. Também não se aplica a exclusividade prevista no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, 

tendo em vista que o valor estimado do item é superior a R$ 80.000,00. 

1.10. A adoção da ampla concorrência não impede a participação de microempresas, empresas de pequeno 

porte e microempreendedores individuais, nem afasta os benefícios previstos nos arts. 42 a 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, especialmente quanto à regularização fiscal e trabalhista e ao critério de 

desempate favorecido. 

1.11. No pregão eletrônico, será assegurada preferência de contratação à microempresa ou empresa de 

pequeno porte mais bem classificada, observados os procedimentos previstos na Lei Complementar nº 

123/2006. 

1.12. Para usufruir dos benefícios legais, a licitante deverá comprovar seu enquadramento e declarar que, no 

ano-calendário de realização da licitação, não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores 

acumulados ultrapassem o limite de receita bruta admitido para enquadramento como empresa de pequeno 

porte, conforme art. 4º, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação encontra fundamento na necessidade de assegurar à Administração Pública 

Municipal instrumento eficiente, contínuo e territorialmente abrangente de comunicação institucional, apto a 

viabilizar a divulgação de avisos, campanhas, orientações, comunicados e demais informações de interesse 

público dirigidas à população urbana e rural do Município. Nos termos do art. 18 da Lei nº 14.133/2021, a fase 

preparatória da contratação deve ser orientada pelo planejamento e deve conter a descrição da necessidade 

da contratação, fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido. 

2.2. A Instrução Normativa SEGES nº 58/2022 estabelece que o ETP deve evidenciar o problema a ser 

resolvido sob a perspectiva do interesse público e apontar a solução mais adequada, permitindo a avaliação 

de sua viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental. Nessa perspectiva, a necessidade administrativa em 

análise decorre da exigência de dotar o Município de meios materiais e operacionais idôneos para promover 

comunicação pública acessível, tempestiva e capilarizada, especialmente em ações de utilidade pública que 

demandam difusão rápida e ampla. 

2.3. A Administração Municipal executa, de forma permanente e intersetorial, campanhas e comunicações 

institucionais relacionadas a saúde pública, educação, assistência social, vacinação, combate a endemias, 

arrecadação tributária, eventos oficiais, serviços urbanos, proteção social, chamamentos públicos, programas 

governamentais e orientações de interesse coletivo. A divulgação dessas informações constitui atividade 

instrumental indispensável à efetividade das políticas públicas, pois a ausência ou insuficiência de comunicação 

compromete o alcance das ações administrativas e reduz a capacidade estatal de informar, mobilizar e orientar 

a população. 

2.4. Embora a Administração possa utilizar canais digitais, publicações oficiais, redes sociais e outros meios 

de comunicação, tais instrumentos não se mostram, isoladamente, suficientes para atender integralmente à 

necessidade identificada. Isso ocorre porque a comunicação institucional municipal deve alcançar públicos 

heterogêneos, inclusive cidadãos com acesso limitado à internet, baixa conectividade, reduzido letramento 

digital ou residência em áreas mais distantes da sede urbana. Em municípios com distribuição populacional 

entre áreas urbanas e rurais, a divulgação sonora volante permanece como ferramenta materialmente 
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adequada para ampliar o alcance das mensagens institucionais e assegurar maior efetividade à comunicação 

pública. 

2.5. No caso concreto, a necessidade administrativa revela-se ainda mais evidente em razão da dinâmica 

operacional do Município, que demanda divulgações frequentes, sazonais e emergenciais, muitas vezes com 

necessidade de execução simultânea em localidades distintas. A contratação de empresa especializada para 

disponibilização de veículos equipados com sistema de sonorização permite resposta mais célere às demandas 

das Secretarias Municipais, com maior padronização, rastreabilidade da execução, previsibilidade de custos e 

adequada responsabilização contratual. 

2.6. A solução pretendida também se harmoniza com os princípios que regem as contratações públicas, 

especialmente os princípios do interesse público, do planejamento, da eficiência, da economicidade, da 

motivação, da competitividade e do desenvolvimento nacional sustentável, expressamente previstos na Lei nº 

14.133/2021. Isso porque a contratação visa estruturar meio de comunicação funcionalmente adequado à 

realidade local, evitando improvisações administrativas, contratações fragmentadas e soluções menos 

eficientes ou de maior custo global. 

2.7. Sob o aspecto da economicidade, a contratação de serviço especializado mostra-se mais racional do 

que a execução direta pela Administração. A internalização da solução exigiria aquisição ou adaptação de 

veículos, instalação de equipamentos de sonorização, disponibilização de motoristas e operadores, 

manutenção preventiva e corretiva, abastecimento, seguros, regularização documental e gestão operacional 

contínua, com elevação dos custos fixos e assunção integral dos riscos de indisponibilidade. A contratação 

externa, por sua vez, permite que a Administração remunere apenas a execução efetivamente demandada, 

mediante critérios objetivos de medição e fiscalização. 

2.8. A necessidade também deve ser compreendida à luz do dever de planejamento da contratação. O 

Tribunal de Contas da União destaca que o ETP constitui instrumento central da fase preparatória e deve 

demonstrar a necessidade pública, os requisitos da solução e a adequação da contratação ao problema 

identificado. Assim, a descrição da necessidade não se limita à afirmação genérica de conveniência 

administrativa, devendo demonstrar, de modo motivado, por que a solução é necessária, útil e proporcional 

para alcançar os resultados institucionais pretendidos. 

2.9. Nessa linha, a contratação pretendida destina-se à prestação de serviços de divulgação sonora volante, 

sob demanda, mediante disponibilização de até 02 (dois) veículos equipados com sistema de sonorização, 

para veiculação de áudios, comunicados, campanhas educativas, avisos e demais conteúdos institucionais 

previamente aprovados pela Administração. O modelo foi estruturado para permitir atendimento parcelado das 

demandas, com medição por hora-veículo efetivamente executada, compatibilizando flexibilidade operacional, 

controle administrativo e racionalidade econômica. 

2.10. A necessidade da contratação decorre, portanto, da inexistência de estrutura própria suficiente e 

economicamente vantajosa para executar diretamente os serviços, bem como da indispensabilidade de garantir 

meio complementar de comunicação com ampla cobertura territorial. O serviço é necessário para assegurar 

que as ações governamentais alcancem a população de forma clara, tempestiva e acessível, fortalecendo a 

efetividade das políticas públicas e a relação institucional entre Administração e administrados. 

2.11. A contratação também se mostra juridicamente adequada ao regime da Lei nº 14.133/2021, pois o objeto 

possui natureza comum e pode ser definido com precisão por meio de especificações usuais de mercado, 

permitindo seleção por pregão eletrônico e adoção do Sistema de Registro de Preços, quando caracterizada 

demanda futura, variável e parcelada. A solução é compatível com a necessidade administrativa identificada e 

com a diretriz legal de estruturar contratações a partir de critérios técnicos, mercadológicos e de gestão. 

2.12. Dessa forma, resta caracterizado o interesse público envolvido e justificada a necessidade da 

contratação, a qual busca garantir instrumento operacional eficiente para divulgação institucional sonora no 

âmbito do Município, com cobertura da sede, bairros, comunidades e zona rural, observados os princípios da 

legalidade, eficiência, planejamento, economicidade e supremacia do interesse público. 

Justificativa Para o Parcelamento ou Não da Solução. 
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2.13. No caso concreto, a solução não deve ser parcelada em itens ou lotes autônomos, devendo o objeto ser 

licitado em item único, com execução sob demanda e medição por hora-veículo. Embora a Lei nº 14.133/2021 

prestigie o princípio do parcelamento quando ele for tecnicamente viável e economicamente vantajoso, o 

mesmo diploma legal autoriza expressamente a não adoção do parcelamento quando a divisão do objeto 

comprometer a vantajosidade da contratação, aumentar os custos de gestão ou expuser o conjunto da solução 

a riscos de descontinuidade e perda de eficiência. 

2.14. O art. 40, inciso V, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021 dispõe que o planejamento das compras deve 

observar o princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. O § 2º do 

mesmo artigo estabelece que, na aplicação desse princípio, devem ser considerados: a viabilidade da divisão 

do objeto em lotes, o aproveitamento das peculiaridades do mercado local com vistas à economicidade e o 

dever de ampliar a competição e evitar concentração de mercado. Entretanto, o § 3º do art. 40 prevê que o 

parcelamento não será adotado quando a economia de escala, a redução dos custos de gestão de contratos 

ou a maior vantagem na contratação recomendarem a contratação do item com o mesmo fornecedor, bem 

como quando o objeto configurar sistema único e integrado e houver possibilidade de risco ao conjunto 

pretendido. 

2.15. Embora o art. 40 esteja topograficamente inserido no capítulo relativo às compras, sua lógica deve ser 

interpretada em harmonia com o art. 47, inciso II, da própria Lei nº 14.133/2021, segundo o qual as licitações 

de serviços também observarão o princípio do parcelamento quando houver viabilidade técnica e vantagem 

econômica. O Tribunal de Contas da União, ao tratar do tema, orienta que a Administração deve justificar 

expressamente a opção pelo parcelamento ou não parcelamento, analisando a divisibilidade da solução, os 

reflexos sobre a competição, a economia de escala e os impactos sobre a execução e a fiscalização contratual. 

2.16. No presente objeto, embora seja possível imaginar, em tese, fracionamentos formais, por exemplo, 

separação por veículo, por Secretaria demandante, por área urbana e rural, ou por tipos de campanha, tais 

divisões não se mostram técnica nem economicamente vantajosas. A solução foi estruturada como prestação 

integrada de serviço de divulgação sonora volante, envolvendo veículos, sistemas de sonorização, motoristas 

e/ou operadores, combustível, manutenção, substituição em caso de falha, seguros, regularização documental, 

autorizações, encargos e demais insumos necessários à execução. Esses elementos não constituem 

prestações autônomas independentes entre si, mas componentes interdependentes de uma solução única de 

comunicação móvel. 

2.17. O parcelamento por veículos, embora aparentemente simples, tenderia a gerar perda de padronização 

operacional, duplicidade de interfaces administrativas, aumento do custo de fiscalização e dificuldade de 

coordenação das ordens de serviço, sobretudo em hipóteses de atuação simultânea. Além disso, a 

Administração passaria a conviver com maior risco de assimetria na qualidade dos equipamentos, divergência 

de rotinas operacionais, diferenças de disponibilidade e dificuldades de substituição tempestiva, o que 

comprometeria a uniformidade da execução. 

2.18. O parcelamento por Secretarias ou por regiões geográficas também não se recomenda. A demanda foi 

concebida como variável, imprevisível e distribuída ao longo do exercício, com possibilidade de redistribuição 

dinâmica das horas conforme campanhas de saúde, educação, assistência social, infraestrutura, arrecadação, 

eventos e situações emergenciais. A fragmentação por unidade administrativa ou por área territorial reduziria 

a flexibilidade operacional, poderia gerar ociosidade em uma parcela contratual e insuficiência em outra e 

dificultaria o aproveitamento racional do saldo da contratação. 

2.19. Sob a ótica econômica, o não parcelamento também se justifica. A contratação em item único favorece 

ganho de escala, uniformização dos custos indiretos e precificação mais consistente da hora-veículo, pois um 

único prestador absorve de forma integrada os custos de mobilização, gestão, manutenção, substituição e 

coordenação operacional. A divisão do objeto entre múltiplos contratos poderia aumentar o custo unitário, 

elevar os encargos administrativos de gestão e fiscalização e reduzir a vantagem econômica global da 

contratação, hipótese expressamente contemplada no art. 40, § 3º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. 

2.20. Além disso, a solução apresenta características de sistema único e integrado, na medida em que a 

utilidade administrativa do objeto não decorre da mera soma abstrata de partes independentes, mas da 

disponibilidade coordenada de serviço completo, sob padrões homogêneos de execução, medição, 

substituição, resposta operacional e responsabilização contratual. Nessa hipótese, a fragmentação amplia o 
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risco ao conjunto do objeto pretendido, o que autoriza o afastamento do parcelamento com fundamento no art. 

40, § 3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

2.21. O entendimento do TCU reforça que o parcelamento é a regra apenas quando coexistirem divisibilidade 

técnica, vantajosidade econômica e ausência de prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto. A Súmula 

TCU 247, mencionada nas orientações técnicas do Tribunal, exige adjudicação por item quando o objeto for 

divisível e isso não trouxer prejuízo ao conjunto nem perda de economia de escala. No presente caso, tais 

pressupostos não se verificam de forma cumulativa, razão pela qual a modelagem em item único melhor atende 

ao interesse público. 

2.22. Também é relevante observar que a opção pelo item único não implica restrição indevida à 

competitividade, pois o mercado pesquisado demonstra a existência de fornecedores aptos a prestar o serviço 

integrado de divulgação sonora volante. A estruturação unitária do objeto decorre de razões operacionais e 

econômicas objetivamente demonstráveis, e não de escolha arbitrária da Administração. Ao contrário, a 

solução preserva a competitividade em nível compatível com a natureza do serviço, sem comprometer a 

governabilidade da execução contratual. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A solução consiste na contratação de empresa especializada para prestação de serviços de divulgação 

sonora volante, sob demanda, mediante disponibilização de até 02 (dois) veículos automotores equipados com 

sistema de sonorização, destinados à veiculação de áudios, comunicados, campanhas institucionais, avisos, 

orientações e demais conteúdos de interesse da Administração Pública Municipal, na sede, bairros, povoados, 

comunidades e zona rural de Angelim/PE, conforme programação previamente definida pela Contratante. 

3.2. Nos termos do art. 6º, inciso XXIII, alínea “c”, e do art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021, a 

descrição da solução deve contemplar o objeto em sua integralidade, considerado todo o seu ciclo de vida, 

inclusive exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando cabíveis. O Tribunal de Contas 

da União orienta que a solução deve ser compreendida como o conjunto de todos os elementos necessários, 

de forma integrada, para gerar o resultado que atenda à necessidade administrativa diagnosticada. 

3.3. No caso em exame, a solução não se restringe à mera disponibilização de veículo ou de equipamento 

de som isoladamente. Trata-se de prestação integrada de serviço, abrangendo os meios materiais, 

operacionais, humanos e logísticos necessários à execução completa da divulgação sonora volante, de modo 

a assegurar funcionalidade, continuidade, regularidade, inteligibilidade do áudio, cobertura territorial e 

possibilidade de fiscalização objetiva. 

Composição da solução 

3.4. Integram a solução contratada, de forma indissociável: 

3.4.1 disponibilização de até 02 (dois) veículos automotores aptos à circulação e ao atendimento 

simultâneo, quando necessário; 

3.4.2 instalação e funcionamento de sistema de sonorização adequado à divulgação externa de voz e 

conteúdo institucional; 

3.4.3 fornecimento de motoristas legalmente habilitados e, quando exigido pela dinâmica da execução, 

operadores distintos; 

3.4.4 disponibilização de microfone, reprodução de arquivos digitais, conectividade compatível e 

acessórios indispensáveis ao serviço; 

3.4.5 fornecimento de combustível, manutenção preventiva e corretiva, reposição de componentes, mão 

de obra, seguros, tributos, encargos e demais insumos; 

3.4.6 substituição de veículo, equipamento ou profissional em caso de falha, indisponibilidade ou 

inadequação; 

3.4.7 suporte operacional necessário ao cumprimento das ordens de serviço, das rotas, dos horários e das 

localidades definidas pela Administração. 
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3.5. Essa conformação é juridicamente adequada porque representa a solução funcional completa 

identificada no planejamento, evitando fragmentação indevida do objeto e assegurando centralização da 

responsabilidade contratual, em consonância com as diretrizes do ETP e do Termo de Referência previstas na 

Lei nº 14.133/2021. 

Ciclo de vida do objeto 

3.6. Considerado o ciclo de vida do objeto, a solução deve abranger todas as etapas relevantes de sua 

disponibilização e utilização pela Administração, desde a mobilização inicial até a execução, manutenção, 

substituição e descarte ambientalmente adequado dos insumos empregados. A Lei nº 14.133/2021 exige que 

a contratação seja analisada para além do preço imediato, compreendendo o menor dispêndio global para a 

Administração, com consideração dos custos e impactos associados ao ciclo de vida do objeto. 

3.7. Na fase de disponibilização, a contratada deverá apresentar veículos regularizados, em condições de 

funcionamento, segurança, conservação e higiene, com sistemas de sonorização já instalados, testados e 

aptos ao uso. Nessa etapa, também se inserem a comprovação documental da disponibilidade legítima dos 

veículos, a regularidade do licenciamento, a habilitação dos condutores e as autorizações administrativas 

aplicáveis à emissão sonora. 

3.8. Na fase de operação, a solução deverá permitir execução sob demanda, mediante ordens de serviço 

expedidas pela Administração, abrangendo circulação em vias urbanas e rurais, atuação individual ou 

simultânea dos veículos, reprodução de áudios previamente aprovados e, quando autorizado, realização de 

locuções ao vivo. A prestação deverá ocorrer com inteligibilidade sonora, respeito aos roteiros e horários 

definidos, observância às normas de trânsito, segurança, sossego público e proteção ambiental. 

3.9. Na fase de manutenção, a contratada permanecerá integralmente responsável pela conservação e pleno 

funcionamento dos veículos e equipamentos, realizando manutenção preventiva e corretiva, substituição de 

peças, reparos, ajustes de amplificação, reposição de componentes e demais providências necessárias à 

continuidade da execução. Eventuais interrupções por defeito, ausência de profissional, irregularidade 

documental ou falha operacional não poderão ser transferidas à Administração e não gerarão faturamento das 

horas não executadas. 

3.10. Na fase de continuidade e substituição, a solução deverá prever resposta rápida a panes, falhas ou 

indisponibilidades, mediante substituição do veículo, do equipamento ou do profissional por outro equivalente, 

sem custo adicional, preservando a continuidade das campanhas e comunicações públicas. Essa exigência 

decorre da própria natureza do serviço, que pode envolver ações urgentes ou de alta sensibilidade social, como 

campanhas de saúde, avisos emergenciais e orientações à população. 

3.11. Na fase final do ciclo de vida, a contratada deverá promover destinação ambientalmente adequada de 

resíduos decorrentes da manutenção dos veículos e dos sistemas de sonorização, tais como óleos, baterias, 

pneus, componentes elétricos e eletrônicos, observando a legislação ambiental e, quando aplicável, 

mecanismos de logística reversa. Também deverá adotar práticas de redução de emissões, racionalização de 

combustível e minimização de funcionamento ocioso dos motores, em alinhamento com o princípio do 

desenvolvimento nacional sustentável. 

Especificação do produto/serviço 

3.12. Para fins de definição objetiva do objeto, a solução deverá observar, no mínimo, as seguintes 

especificações técnicas e funcionais: 

Veículos 

3.13. Até 02 (dois) veículos automotores em perfeitas condições de funcionamento, segurança, higiene, 

conservação e apresentação; 

3.14. Documentação regular, licenciamento vigente e inexistência de restrições que impeçam circulação ou 

uso no serviço; 

3.15. Estrutura apta a suportar, com segurança, a instalação do sistema de sonorização; 

3.16. Equipamentos obrigatórios de trânsito e condições mecânicas, elétricas e de sinalização compatíveis 

com a execução regular. 
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Sistema de sonorização 

3.17. Mínimo de 04 (quatro) alto-falantes por veículo, adequados à divulgação externa de voz; 

3.18. Sistema de amplificação compatível, sem sobrecarga, ruído excessivo ou distorção que prejudique a 

inteligibilidade; 

3.19. Reprodutor de áudio apto a executar arquivos digitais em formato usual, com conectividade Bluetooth; 

3.20. Mesa de som com, no mínimo, 04 (quatro) canais; 

3.21. Mínimo de 01 (um) microfone para locuções e comunicados ao vivo; 

3.22. Cabeamento, conexões, alimentação elétrica, suportes, proteção contra intempéries e demais 

acessórios necessários ao pleno funcionamento. 

Recursos humanos 

3.23. Motoristas com Carteira Nacional de Habilitação válida e categoria compatível; 

3.24. Operador distinto do motorista quando houver locução ao vivo em deslocamento, salvo se a locução 

ocorrer com o veículo estacionado em local seguro; 

3.25. Pessoal apto a cumprir rotas, horários, comandos da fiscalização e orientações da Administração. 

Execução do serviço 

3.26. Prestação sob demanda, sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem garantia de consumo mínimo; 

3.27. Medição por hora-veículo efetivamente executada e atestada; 

3.28. Atendimento à sede, bairros, povoados, comunidades e zona rural; 

3.29. Reprodução apenas de conteúdos fornecidos ou previamente aprovados pela Administração; 

3.30. Proibição de alteração unilateral das mensagens, promoção pessoal, conteúdo político-partidário, 

discriminatório ou estranho ao interesse público. 

Custos abrangidos 

3.31. O valor unitário da hora-veículo deverá compreender todos os custos necessários à execução integral 

da solução, inclusive veículo, sistema de som, motorista e/ou operador, combustível, manutenção, 

substituições, seguros, taxas, licenças, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários, deslocamentos 

integrantes da rota autorizada e demais despesas diretas e indiretas, vedada a cobrança de adicionais não 

previstos. 

Resultado funcional esperado 

3.32. A solução deve entregar à Administração capacidade operacional pronta e imediata para divulgação 

sonora institucional, com cobertura territorial, flexibilidade de acionamento, uniformidade mínima de qualidade, 

rastreabilidade da execução e responsabilização contratual centralizada. O resultado esperado não é apenas 

a disponibilização física de veículos, mas a prestação efetiva de serviço apto a ampliar o alcance da 

comunicação pública municipal, com eficiência, continuidade e controle. 
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4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratação deverá observar os requisitos mínimos abaixo, considerados necessários e suficientes 

para o atendimento da necessidade administrativa, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com os 

princípios da eficiência, competitividade, economicidade, planejamento e desenvolvimento nacional 

sustentável. 

Requisitos gerais da solução 

4.2. A solução deverá consistir na prestação, sob demanda, de serviços de divulgação sonora volante, com 

disponibilização de até 02 (dois) veículos automotores equipados com sistema de sonorização, aptos a atuar 

de forma individual ou simultânea, conforme necessidade da Administração. 

4.3.  A execução deverá ocorrer de forma parcelada, mediante ordens de serviço, sem dedicação exclusiva 

de mão de obra e sem garantia de consumo mínimo. 

4.4. O quantitativo máximo estimado da contratação será de 4.320 horas-veículo para o período de 12 

meses, observando-se o limite de planejamento de até 180 horas mensais por veículo e até 360 horas-veículo 

mensais no conjunto, sem prejuízo da compensação entre meses, desde que respeitado o quantitativo anual 

registrado e a disponibilidade orçamentária. 

4.5. O serviço deverá atender a sede, bairros, povoados, comunidades e zona rural do Município de 

Angelim/PE, conforme rotas, datas, horários e conteúdos definidos pela Administração. 

4.6. O pagamento deverá ocorrer exclusivamente por hora-veículo efetivamente executada, comprovada e 

atestada, vedado pagamento por mera disponibilidade, estimativa, quantitativo não solicitado ou serviço não 

comprovado. 

4.7. O valor unitário deverá abranger todos os custos diretos e indiretos da execução, inclusive veículo, 

sonorização, motorista e/ou operador, combustível, manutenção, seguros, licenças, tributos, encargos e 

demais despesas correlatas, vedada a cobrança adicional por quilometragem, deslocamento interno, atuação 

em zona rural ou uso simultâneo dos veículos. 

4.8. A solução deverá observar a legislação federal, estadual e municipal aplicável, inclusive normas de 

trânsito, segurança, emissão sonora, meio ambiente, proteção ao sossego público, relações de trabalho e 

demais regras pertinentes à natureza do objeto. 

Requisitos mínimos dos veículos 

4.9. A contratada deverá disponibilizar até 02 (dois) veículos automotores em perfeitas condições de 

funcionamento, segurança, conservação, higiene e apresentação. 

4.10. Os veículos deverão estar devidamente registrados, licenciados e aptos à circulação, com 

documentação válida durante toda a execução contratual. 

4.11. Eventuais adaptações estruturais e instalações elétricas ou sonoras deverão estar regularizadas, 

quando assim exigido pela legislação aplicável. 

4.12. Os veículos deverão possuir pneus, freios, iluminação, sinalização, componentes elétricos e mecânicos 

em condições seguras, além dos equipamentos obrigatórios previstos na legislação de trânsito. 

4.13. A Administração poderá realizar inspeção prévia e periódica dos veículos e equipamentos, sem que isso 

transfira à Contratante qualquer responsabilidade técnica ou operacional pela execução. 

4.14. Não será exigida propriedade prévia dos veículos como condição de habilitação, admitindo-se 

disponibilidade legítima por propriedade, locação, arrendamento ou outro instrumento juridicamente válido, 

desde que a contratada permaneça integralmente responsável pelo serviço. 

4.15. Antes da primeira ordem de serviço, a contratada deverá apresentar relação dos veículos, placas, 

documentos de licenciamento, forma de disponibilidade e autorizações eventualmente exigíveis. 

Requisitos mínimos do sistema de sonorização 

4.16. Cada veículo deverá possuir, no mínimo, 04 (quatro) alto-falantes adequados à divulgação externa de 

voz e conteúdos institucionais. 
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4.17. O conjunto deverá incluir sistema de amplificação compatível com os alto-falantes, sem sobrecarga, 

ruído excessivo ou distorção que comprometa a inteligibilidade das mensagens. 

4.18. Deverá ser disponibilizado aparelho ou reprodutor de áudio com conectividade Bluetooth e capacidade 

de reprodução de arquivos digitais em formatos usuais. 

4.19. Cada veículo deverá possuir mesa de som com, no mínimo, 04 (quatro) canais e 01 (um) microfone 

adequado a locuções ao vivo. 

4.20. A contratada deverá fornecer cabeamento, conexões, alimentação elétrica, suportes, proteção contra 

intempéries e demais acessórios necessários ao funcionamento contínuo e seguro do sistema. 

4.21. O sistema deverá reproduzir voz de forma clara, uniforme e inteligível ao longo do trajeto, em intensidade 

compatível com a finalidade pública e com os limites legais de emissão sonora. 

4.22. Não serão exigidos marca, modelo, potência nominal específica ou características supérfluas sem 

justificativa técnica formal, devendo prevalecer requisitos funcionais de desempenho, qualidade e segurança, 

em observância à vedação de restrição indevida à competitividade. 

4.23. A contratada deverá realizar teste funcional sempre que solicitado pela fiscalização, inclusive antes da 

primeira execução. 

Requisitos dos motoristas e operadores 

4.24. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas legalmente habilitados, com CNH válida e categoria 

compatível com o veículo utilizado. 

4.25. Os profissionais deverão cumprir as normas de trânsito, atuar com urbanidade, conhecer as rotas 

indicadas ou utilizar recursos adequados de navegação. 

4.26. É vedado ao motorista manusear microfone, aparelho de áudio, telefone ou controles sonoros enquanto 

o veículo estiver em movimento, salvo comandos permitidos pela legislação e que não comprometam a direção 

segura. 

4.27. Quando houver locução ao vivo durante o deslocamento, a contratada deverá disponibilizar operador 

distinto do motorista; alternativamente, a locução deverá ocorrer com o veículo estacionado em local seguro e 

permitido. 

4.28. A contratada responderá integralmente por salários, encargos, alimentação, treinamento, equipamentos 

de proteção, substituições e demais obrigações trabalhistas, previdenciárias e operacionais relacionadas aos 

profissionais utilizados. 

4.29. Os profissionais deverão reproduzir apenas conteúdos autorizados e preservar sigilo sobre mensagens 

ainda não divulgadas. 

Requisitos do conteúdo institucional 

4.30. Somente poderão ser veiculados arquivos, textos, roteiros ou mensagens fornecidos ou previamente 

aprovados pela unidade competente da Administração. 

4.31. A contratada não poderá alterar, resumir, complementar, suprimir ou substituir conteúdos sem 

autorização formal. 

4.32. O conteúdo deverá possuir natureza educativa, informativa, orientadora, institucional ou de utilidade 

pública, sendo vedadas promoção pessoal, propaganda político-partidária, conteúdo discriminatório, ofensivo, 

inverídico ou estranho ao interesse público. 

4.33. A contratada deverá testar previamente os arquivos recebidos e comunicar imediatamente eventuais 

falhas, incompatibilidades ou baixa qualidade sonora. 

4.34. Os arquivos e roteiros deverão ser utilizados exclusivamente para a ordem de serviço correspondente, 

vedado seu compartilhamento, reprodução externa ou uso comercial não autorizado. 
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4.35. Produção de spot, gravação em estúdio, edição profissional, criação de texto ou fornecimento de locutor 

profissional somente integrarão a obrigação contratual se houver previsão expressa no objeto e no preço da 

contratação. 

Requisitos da execução 

4.36. Nenhum serviço poderá ser iniciado sem prévia ordem de serviço emitida por servidor competente, 

ressalvadas hipóteses emergenciais posteriormente formalizadas, quando admitidas na regulamentação 

aplicável. 

4.37. A ordem de serviço deverá indicar, no mínimo: Secretaria demandante; conteúdo; data; horário; duração 

prevista; quantidade de veículos; ponto inicial; rota ou localidades; responsável pelo acompanhamento; e 

orientações específicas. 

4.38. As solicitações ordinárias deverão ser encaminhadas, preferencialmente, com antecedência mínima de 

24 horas. 

4.39. A contratada deverá confirmar o recebimento da ordem e a disponibilidade dos veículos e profissionais. 

4.40. Alterações de rota, horário ou conteúdo deverão ser registradas pelo fiscal ou responsável da unidade 

demandante. 

4.41. O serviço poderá ser executado em dias úteis, finais de semana ou feriados, nos horários permitidos 

pela legislação e pelas autoridades competentes, sem acréscimo de preço unitário, desde que tal condição 

esteja compreendida na proposta e na pesquisa de preços. 

Requisitos de medição e pagamento 

4.42. A unidade de medição será a hora-veículo efetivamente executada e atestada. 

4.43. Uma hora de execução por um veículo corresponderá a 1 hora-veículo; uma hora simultânea com dois 

veículos corresponderá a 2 horas-veículo. 

4.44. A medição será individualizada por veículo e por ordem de serviço. 

4.45. Cada registro deverá conter, no mínimo: número da ordem; Secretaria demandante; placa; motorista; 

data; horário de início e término; duração; conteúdo divulgado; rota; localidades atendidas; ocorrências; e 

identificação do responsável pelo acompanhamento. 

4.46. A comprovação deverá ser acompanhada de relatório da contratada e, quando solicitado, de registros 

fotográficos, georreferenciados ou outros meios idôneos definidos pela fiscalização. 

4.47. Não serão computados para pagamento períodos de mobilização até o ponto inicial, abastecimento, 

manutenção, deslocamentos externos ao Município, intervalos particulares ou paralisações imputáveis à 

contratada, salvo previsão expressa e justificada em contrário. 

4.48. Não será admitido pagamento por estimativa, disponibilidade não acionada ou horas sem comprovação 

e sem atesto. 

Requisitos de continuidade e substituição 

4.49. Os veículos e equipamentos deverão estar disponíveis nas datas e condições previamente confirmadas. 

4.50. Em caso de pane, defeito ou falha que impeça a execução, a contratada deverá comunicar 

imediatamente à fiscalização e promover a substituição do veículo, equipamento ou profissional, sem custo 

adicional, em prazo compatível com a continuidade da ordem e nunca superior a 4 horas, salvo prazo menor 

exigido pela urgência do caso. 

4.51. O substituto deverá atender integralmente às mesmas especificações e apresentar documentação 

regular. 

4.52. O período de interrupção imputável à contratada não será contabilizado para fins de pagamento. 
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4.53. A reincidência de falhas, atrasos, ausência de profissionais, baixa qualidade ou irregularidades poderá 

ensejar glosa, sanções e, se for o caso, rescisão ou cancelamento da contratação, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

Requisitos de segurança e regularidade 

4.54. A contratada deverá portar, durante a execução, a autorização do órgão ou entidade competente para 

emissão sonora de publicidade, divulgação ou comunicação, quando exigida pela regulamentação local e de 

trânsito. 

4.55. A contratada deverá manter disponíveis os documentos dos veículos, dos motoristas, dos equipamentos 

e das autorizações aplicáveis. 

4.56. A emissão sonora deverá ser reduzida ou interrompida quando determinada por autoridade competente 

ou quando necessária para preservação da segurança, saúde, trânsito e sossego público. 

4.57. A operação deverá evitar paradas em locais proibidos, obstrução de vias, aglomerações inseguras e 

qualquer conduta que prejudique o trânsito ou a segurança coletiva. 

4.58. A contratada responderá por multas, danos, acidentes e infrações decorrentes de sua atuação, sem 

transferência de responsabilidade à Administração, ressalvadas as hipóteses legais de culpa exclusiva da 

Contratante. 

4.59. As mensagens não deverão ser veiculadas em volume excessivo nas proximidades de hospitais, 

unidades de saúde, escolas em atividade, templos durante celebrações, velórios e outros locais sensíveis, 

observadas as orientações da Administração e da autoridade competente. 

Requisitos de sustentabilidade 

4.60. Os veículos deverão receber manutenção preventiva e corretiva adequada, com vistas à redução de 

emissões atmosféricas, vazamentos, ruídos mecânicos e consumo desnecessário de combustível. 

4.61. A contratada deverá evitar funcionamento ocioso prolongado do motor e planejar rotas eficientes, sem 

prejuízo da cobertura territorial determinada pela Administração. 

4.62. Óleos, baterias, pneus, componentes elétricos, eletrônicos e demais resíduos de manutenção deverão 

receber destinação ambientalmente adequada e, quando aplicável, logística reversa. 

4.63. Relatórios, ordens de serviço e comprovantes deverão ser preferencialmente eletrônicos, com redução 

do consumo de papel. 

4.64. Equipamentos deverão ser desligados quando não utilizados, sem prejuízo da segurança e da 

continuidade da execução. 

Requisitos de qualificação técnica 

4.65. A licitante deverá demonstrar aptidão para executar serviço compatível com o objeto mediante um ou 

mais atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

4.66. O atestado deverá comprovar experiência em divulgação sonora móvel, sonorização volante ou serviço 

operacional equivalente, sem exigência de identidade absoluta com o objeto. 

4.67. Não deverão ser exigidos quantitativos desproporcionais, tempo mínimo excessivo de experiência, 

registro em conselho profissional sem pertinência legal, propriedade prévia dos veículos ou outras condições 

sem nexo com a capacidade de execução, em observância à proporcionalidade e à competitividade. 

4.68. A disponibilidade dos veículos, equipamentos e pessoal poderá ser demonstrada por declaração na fase 

de licitação, ficando a comprovação documental e a inspeção para momento anterior ao início da execução, 

desde que essa sistemática seja prevista no edital e preserve a segurança da contratação. 

4.69. A contratada deverá manter, durante toda a execução, as condições de habilitação e regularidade 

exigidas. 

Requisitos de controle administrativo 
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4.70. A Administração deverá adotar modelo padronizado de ordem de serviço, relatório de execução, atesto, 

glosa, termo de inspeção e controle de saldo da ata ou contrato, de modo a conferir auditabilidade à unidade 

hora-veículo. 

4.71. O controle interno deverá impedir emissão de ordens que ultrapassem o quantitativo anual registrado, a 

disponibilidade orçamentária e as regras de autorização fixadas pela Administração. 

4.72.  A fiscalização deverá ser exercida por gestor e fiscais formalmente designados, com registros 

suficientes para comprovação da execução e do pagamento. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

5.1. A execução do objeto deverá observar a dinâmica operacional, os procedimentos e as condições abaixo 

estabelecidos, de modo a assegurar a adequada prestação dos serviços de divulgação sonora volante, com 

eficiência, continuidade, controle e aderência às necessidades da Administração, nos termos do art. 6º, inciso 

XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021. 

Condições gerais de execução 

5.2. O objeto será executado de forma parcelada e sob demanda, mediante emissão de ordens de serviço 

pela Administração, sem dedicação exclusiva de mão de obra e sem garantia de consumo mínimo. 

5.3. A prestação compreenderá a disponibilização de até 02 (dois) veículos automotores equipados com 

sistema de sonorização, aptos a atuar de forma individual ou simultânea, conforme a necessidade administrativa. 

5.4. A execução abrangerá a sede, bairros, povoados, comunidades e zona rural do Município de Angelim/PE, 

conforme roteiros e localidades previamente definidos pela Contratante. 

5.5. O objeto será remunerado por hora-veículo efetivamente executada, comprovada e atestada, observadas 

as regras de medição e pagamento fixadas neste Termo de Referência. 

5.6. A contratada deverá executar fielmente o objeto de acordo com as ordens emitidas, com este Termo de 

Referência, com a proposta vencedora e com a legislação aplicável, respondendo pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

Início da execução 

5.7. A execução dos serviços terá início após a assinatura da ata e/ou do contrato, emissão da nota de 

empenho ou instrumento equivalente e recebimento da primeira ordem de serviço, observados os atos formais 

definidos pela Administração. 

5.8. Antes do início da execução, a contratada deverá apresentar: 

5.8.1. relação dos veículos que serão utilizados, com placas e documentação; 

5.8.2. comprovação da regularidade do licenciamento; 

5.8.3. identificação dos motoristas e/ou operadores; 

5.8.4. comprovação das autorizações aplicáveis à emissão sonora, quando exigíveis; 

5.8.5. meios de contato operacional para recebimento e confirmação das ordens de serviço. 

5.9. A Administração poderá realizar inspeção prévia dos veículos, dos equipamentos e da documentação 

apresentada, sem que isso transfira à Contratante a responsabilidade técnica pela execução. 

Acionamento por ordem de serviço 

5.10. Nenhum serviço poderá ser iniciado sem ordem de serviço emitida por servidor competente, ressalvadas 

hipóteses excepcionais e urgentes posteriormente formalizadas na forma admitida pela regulamentação 

aplicável. 

5.11. A ordem de serviço deverá conter, no mínimo: 

5.11.1. Secretaria ou unidade demandante; 

5.11.2. finalidade da divulgação; 

5.11.3. conteúdo ou referência do material a ser veiculado; 

5.11.4. data da execução; 

5.11.5. horário previsto de início e término; 

5.11.6. quantidade de veículos a serem utilizados; 

5.11.7. duração estimada; 

5.11.8. ponto inicial; 

5.11.9. rota, bairros, localidades ou comunidades a serem atendidas; 

5.11.10. responsável pelo acompanhamento; 
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5.11.11. orientações operacionais específicas. 

5.12. As solicitações ordinárias deverão ser encaminhadas, preferencialmente, com antecedência mínima de 

24 (vinte e quatro) horas. 

5.13. A contratada deverá confirmar o recebimento da ordem de serviço e a disponibilidade operacional 

necessária à sua execução. 

5.14. Alterações de conteúdo, roteiro, horário ou localidade somente produzirão efeitos quando registradas pela 

fiscalização ou pelo responsável da unidade demandante. 

Rotina operacional da execução 

5.15. A execução do serviço compreenderá a circulação do veículo ou dos veículos nas rotas determinadas 

pela Administração, com reprodução de conteúdo previamente fornecidos ou aprovados, ou realização de 

locução ao vivo quando expressamente autorizada. 

5.16. A contratada deverá comparecer ao ponto inicial definido na ordem de serviço com antecedência 

suficiente para testes, ajustes e início pontual da execução. 

5.17. O sistema de sonorização deverá operar com clareza, uniformidade e inteligibilidade, em nível compatível 

com a finalidade do serviço e com os limites legais de emissão sonora. 

5.18. Quando houver necessidade de atuação simultânea, os dois veículos deverão estar aptos a executar rotas 

distintas ou complementares, conforme definido pela Administração. 

5.19. A execução poderá ocorrer em dias úteis, finais de semana ou feriados, nos horários permitidos pela 

legislação e pelas autoridades competentes, sem alteração do preço unitário, desde que essa condição esteja 

abrangida pela proposta contratada. 

5.20. O serviço deverá ser prestado com observância das normas de trânsito, segurança viária, sossego 

público, proteção ambiental e demais regras aplicáveis à atividade. 

Conteúdo a ser veiculado 

5.21. Somente poderão ser divulgados conteúdos fornecidos ou previamente aprovados pela Administração. 

5.22. A contratada não poderá alterar, resumir, complementar, substituir ou reinterpretar os materiais recebidos 

sem autorização formal da Administração. 

5.23. O conteúdo deverá possuir natureza institucional, educativa, informativa, preventiva, orientadora ou de 

utilidade pública, sendo vedada a divulgação de propaganda político-partidária, promoção pessoal, conteúdo 

ofensivo, discriminatório ou estranho ao interesse público. 

5.24. A contratada deverá testar previamente os arquivos de áudio e comunicar imediatamente eventuais falhas 

de reprodução, incompatibilidade de formato ou baixa inteligibilidade. 

5.25. Os arquivos, roteiros e mensagens deverão ser utilizados exclusivamente na respectiva ordem de serviço, 

vedado seu compartilhamento ou utilização diversa. 

Local de execução e abrangência territorial 

5.26. Os serviços serão executados no território do Município de Angelim/PE, compreendendo sede urbana, 

bairros, povoados, comunidades e zona rural, conforme definido em cada ordem de serviço. 

5.27. O deslocamento entre localidades integrantes da rota autorizada poderá ser computado como tempo de 

execução quando inserido no período determinado pela Administração e vinculado diretamente à prestação do 

serviço. 

5.28. Não serão considerados como tempo executado deslocamentos externos ao Município, mobilização até 

o ponto inicial, abastecimento, manutenção, intervalos particulares ou paralisações imputáveis à contratada, 

salvo disposição expressa e motivada em contrário. 

Profissionais empregados na execução 

5.29. 7.1. Os veículos deverão ser conduzidos por motoristas legalmente habilitados, com CNH válida e 

categoria compatível. 

5.30. Os profissionais deverão atuar com urbanidade, seguir as rotas e orientações definidas pela 

Administração e observar integralmente a legislação de trânsito. 

5.31. É vedado ao motorista operar microfone, sistema de áudio, telefone ou equipamento incompatível com a 

direção segura enquanto o veículo estiver em movimento, salvo comandos permitidos pela legislação. 

5.32. Quando houver locução ao vivo durante deslocamento, a contratada deverá disponibilizar operador 

distinto do motorista; alternativamente, a locução deverá ocorrer com o veículo estacionado em local seguro e 

autorizado. 

Continuidade, falhas e substituição 

5.33. Os veículos e equipamentos deverão permanecer disponíveis nas datas e horários confirmados para 
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atendimento das ordens de serviço. 

5.34. Em caso de pane, defeito, ausência de profissional ou qualquer falha que impeça a execução, a contratada 

deverá comunicar imediatamente a fiscalização e promover a substituição do veículo, equipamento ou 

profissional, sem custo adicional, em prazo compatível com a continuidade da ordem e nunca superior a 4 

(quatro) horas, salvo prazo menor exigido pela urgência do caso. 

5.35. O veículo ou equipamento substituto deverá atender integralmente às mesmas especificações mínimas 

exigidas no contrato e possuir documentação regular. 

5.36. O período de interrupção imputável à contratada não será computado para fins de medição e pagamento. 

5.37. A reincidência de falhas, atrasos, baixa qualidade, indisponibilidade ou descumprimento das ordens de 

serviço poderá ensejar glosa, sanções contratuais e demais medidas cabíveis. 

Evidências da execução 

5.38. Ao final de cada ordem de serviço, a contratada deverá apresentar relatório contendo, no mínimo: 

5.38.1. número da ordem; 

5.38.2. data da execução; 

5.38.3. veículo utilizado; 

5.38.4. placa; 

5.38.5. nome do motorista e, se houver, do operador; 

5.38.6. horário de início e término; 

5.38.7. duração executada; 

5.38.8. resumo do conteúdo divulgado; 

5.38.9. rota e localidades atendidas; 

5.38.10. ocorrências relevantes. 

5.39. A fiscalização poderá exigir, conforme o caso, registros fotográficos, georreferenciados ou outros meios 

idôneos de comprovação da execução. 

5.40. Somente serão consideradas executadas as horas devidamente comprovadas e atestadas pela 

fiscalização técnica, em conformidade com os parâmetros definidos no contrato e com os resultados pretendidos 

pela Administração. 

Encerramento da execução de cada demanda 

5.41. Concluída a ordem de serviço, a execução será submetida à conferência da fiscalização, para verificação 

da conformidade do conteúdo veiculado, do tempo executado, da rota realizada e das condições gerais da 

prestação. 

5.42. Havendo desconformidade, a Administração poderá registrar ocorrência, promover glosa proporcional ou 

integral das horas indevidamente lançadas e adotar as providências contratuais cabíveis. 

5.43. O encerramento mensal da execução dependerá da apresentação do relatório consolidado das ordens de 

serviço executadas no período, acompanhado das evidências exigidas para conferência, medição e atesto. 

Subcontratação 

5.44. Não será admitida a subcontratação integral do objeto, por se tratar de solução operacional integrada cuja 

execução demanda responsabilização centralizada da contratada. 

5.45. Eventual subcontratação acessória somente poderá ocorrer se houver autorização prévia e expressa da 

Administração, sem transferência da responsabilidade integral da contratada pela execução, pela qualidade do 

serviço e pelo cumprimento das obrigações legais e contratuais. 

Resultado esperado 

5.46. O modelo de execução deverá assegurar que a Administração disponha de solução operacional pronta 

para divulgação sonora institucional, com cobertura territorial, flexibilidade de acionamento, padronização 

mínima de qualidade, controle da execução e pagamento vinculado exclusivamente ao serviço efetivamente 

prestado. 

5.47. O resultado esperado da contratação é a prestação regular, segura, auditável e eficiente dos serviços de 

divulgação sonora volante, apta a ampliar o alcance das ações institucionais e das campanhas públicas do 

Município. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 

ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 

dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Das Obrigações do Contratante 

6.6. São obrigações do Contratante: 

6.6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Termo 

de Referência e seus anexos; 

6.6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

6.6.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou 

irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, 

reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que as soluções 

por ele propostas sejam as mais adequadas; 

6.6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

6.6.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e neste Anexo; 

6.6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de Referência;  

6.6.7. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando 

do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

6.6.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 

contratual, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

6.6.9. A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 

admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

6.6.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

Contratado no prazo máximo de 30 dias. 

6.6.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

6.6.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto contratual, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

Das Obrigações do Contratado 

6.7. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 
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6.8. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de 

assistência técnica autorizada, se for o caso. 

6.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei n° 8.078, de 1990); 

6.10. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos que antecedem a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

6.11. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato, ou autoridade superior (art. 137, I, da 

Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

6.12. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

6.13. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 

causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo contratante. 

6.14. Quando não for possível a verificação da regularidade nos Sistema, o contratado deverá entregar ao setor responsável 

pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 

regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

6.15. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 

onerar o objeto do contrato; 

6.16. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 

técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

6.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive 

quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente 

em sua proposta não seja suficiente para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

previstos no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021. 

6.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 

contratante. 

6.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos 

Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e 

disciplina. 

6.20. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos 

executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere, se for o caso. 

6.21. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 

maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

Do Sistema de Registro de Preços 

6.22. A Natureza do Sistema de Registro de Preços: a Lei n° 14.133/2021, em seu Art. 82, estabelece que o Sistema de 

Registro de Preços (SRP) é uma ferramenta que visa a centralização de compras e a gestão mais eficiente das aquisições de 

bens e serviços. Para a aquisição de materiais como os do presente certame, a utilização do SRP permite maior flexibilidade 

e adequação às variações de demanda, evitando a formalização de múltiplos contratos para cada aquisição. 

6.23. Flexibilidade e Eficiência: A utilização da Ata de Registro de Preços confere maior flexibilidade, eficiência e 

racionalização administrativa, permitindo que a contratação ocorra conforme a necessidade da Administração, sem prejuízo 

da formalização por instrumento hábil quando exigida. 

6.24. Economia e Simplificação: a Lei n° 14.133/2021, em seus artigos 84 à 86 e no Decreto Federal nº 11.462/2023, prevê 

que a ata de registro de preços constitui um compromisso formal para fornecimento de bens e serviços em condições 

estabelecidas, substituindo a necessidade de contratos individuais. A simplificação do processo reduz custos administrativos 

e proporciona maior economia para a administração pública, além de facilitar a gestão das aquisições. 

6.25. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão ser formalizadas por meio de contrato 

administrativo ou por instrumento equivalente, na forma dos arts. 89 e 95 da Lei nº 14.133/2021, observadas as peculiaridades 

de cada contratação e os requisitos legais aplicáveis. 
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6.26. Precedentes e Práticas: a experiência com o SRP tem demonstrado sua eficácia para a gestão de compras de bens e 

serviços, corroborando a adequação desta prática para a modalidade de aquisição em questão. A prática consolidada de 

utilizar o SRP para necessidades variáveis tem mostrado ser a solução mais eficiente e compatível com as exigências legais 

e administrativas. 

Do reajuste 

6.27. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado na conclusão do Relatório de Pesquisa de Preços. 

6.28. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

6.29. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

6.30. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado à importância 

calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

6.31. Nas alterações finais, o índice utilizado para reajuste, será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.32. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

Fiscalização 

 
6.33. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

 
6.34. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 

condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.35. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.35.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, 

art. 22, III); 

6.35.2. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 

saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.35. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 

técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

22, V). 

6.36. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 

sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VII). 

 
Fiscalização Administrativa 

 
6.37. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.38. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
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tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

 

6.39. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo 

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.40. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.41. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.42. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.43. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.44. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 

que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.45. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 

dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

7.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

7.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinar da Ata de 

Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para Assinatura Digital/Eletrônica, mediante E-mail, 

para que após assinatura, seja devolvida no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento, sob 

pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do licitante 

mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

7.4. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema de 

registro de preços. 
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7.5. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), 

as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

7.6. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a 

vigência da ata de registro de preços. 

7.7. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

7.8. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

8. ÓRGÃO GERENCIADOR  

8.1. O órgão gerenciador será a Secretaria de Administração. 

 

9. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 

participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

9.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

9.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

9.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

9.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 

pelo fornecedor. 

9.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

9.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 

efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

9.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 

excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 

entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

9.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 

qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados 

os requisitos do item 9.1. 

Dos limites para as adesões 

9.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 

cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o 

gerenciador e para os participantes. 

9.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do 

número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

9.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital 

e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata 

o item 9.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada 
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a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 

Do Recebimento 

 
10.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo 

de Referência e na proposta. 

10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando 

em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

10.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal 

ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

10.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 

II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias 

úteis. 

10.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 

igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 

contratuais. 

10.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá 

ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 

Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 

nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia 

à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 
10.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço e/ou entrega, nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

 
10.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

10.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

10.10.1. o prazo de validade; 

 
10.10.2. a data da emissão; 

 
10.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
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10.10.4. o período respectivo de execução do contrato; 

 
10.10.5. o valor a pagar; e 

 
10.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 
10.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

10.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá obrigatoriamente ser acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade 

de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.13. A Administração poderá realizar consulta ao SICAF para:  

10.13.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

10.13.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

10.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

10.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

10.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

10.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior. 

10.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária. 

Forma de pagamento 

10.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

10.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

 
10.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

10.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

10.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
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entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço. 

Formas de fornecimento 

 
11.2.  O fornecimento do objeto será futuro, eventual e parcelado. 

Exigências de habilitação 

11.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

 
11.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

11.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 

sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

11.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

11.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz 

11.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 
11.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

 
11.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor%3B
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conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 

de outubro de 2014, 

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

11.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 
11.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.17. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

11.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

 
11.20. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se 

trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 79, de 2024), ou de sociedade simples; 

11.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 69, caput, inciso II); 

11.22. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de 

exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) / (Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante); 
 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total) / (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e 
 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante). 

 
11.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 

patrimônio líquido mínimo de até 10% do valor total estimado da parcela pertinente. 

11.24.  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, 

art. 65, §1º). 

11.25. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º) 

11.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 
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assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

 
11.27. Comprovação de aptidão para o fornecimento de serviços similares de complexidade tecnológica e 

operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

11.27.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor. 

 
11.27.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
12.1. O valor total estimado para essa contratação é de: R$ 583.200,00 (quinhentos e oitenta e três mil e 
duzentos reais), conforme custos unitários apostos no item 1 deste Termo de Referência  

12.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados 

em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 

das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023): 

12.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

12.2.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

12.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação. 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. Por se tratar de SRP, a indicação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato 

ou instrumento equivalente, nos termos do art. 17, do Decreto nº 11.462 de 31 de março de 2023. 

 
14. RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do 

Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020. 

 

Angelim, PE, data da assinatura digital. 

 

 

 
GLAUCINÉIA MARIA DA SILVA 

Responsável pelo Planejamento da Contratação 
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APROVAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

Aprovo o presente Termo de Referência nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, por atender 
plenamente às necessidades da Prefeitura Municipal, tanto quanto ao aspecto descritivo dos itens, quanto aos 
quantitativos. 

De igual modo, visando a economia para a Administração Pública, torna-se prudente a presente contratação 

buscando o melhor dinamismo e eficácia das atividades no órgão público. 

 

Angelim, PE, data da assinatura digital. 

 
 
 
 

FERNANDA BARROS ALVES DA SILVA 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II  

MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM, DE UM LADO O -------------- 
  E DO          OUTRO A 
EMPRESA ------------------------------------------ 
PARA AQUISIÇÃO DE --------------------------
,COMO MELHOR ABAIXO SE DECLARAM: 

 

Pelo presente instrumento público de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE ANGELIM/PE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede na Rua Cônego Carlos Fraga, S/Nº - Centro – Angelim-
PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.130.755/0001-64, neste ato representada pela Secretário de 
Administração Sr. XXXX, portador do RG nº XXX e do CPF sob o nº XXXXXX, residente e domiciliado 
à Rua XXXXX, n° xx – Centro - Angelim/PE, e de outro lado, a empresa 
...............................estabelecida a ..................................................., inscrito(a) no CNPJ sob o nº.neste
 ato representada pelo(a) Sr(a). ................................., (nacionalidade), 
.............,..............., residente e domiciliado(a) à (endereço completo)............. 
cidade........................, inscrito(a) no CPF/MF sob o nº ............ e RG nº, doravante denominadas 
CONTRATANTE E CONTRATADA, consoante a Lei nº 14.133/21, do Processo Licitatório nº 
020/2026-PMA, Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO nº 013/2026-PMA, nos termos da proposta 
apresentada, têm por mútuo consenso, através do presente instrumento, contratado definitivamente o 
que a seguir declaram. 

 

DO OBJETO E DOS PREÇOS 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O presente instrumento tem por objeto o Contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de divulgação sonora volante, mediante 
disponibilização de 02 (dois) veículos automotores equipados com sistema de sonorização, 
destinados à veiculação de áudios, comunicados, campanhas informativas, avisos e demais 
conteúdos de interesse da Administração Pública, conforme demanda e programação 
previamente estabelecidas pela Contratante, em conformidade com o presente Termo de 
Referência. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO – O contratado fica obrigado a prestar os serviços constantes nos respectivos 

lote das tabelas abaixo, na forma estabelecida no edital e anexos do Pregão Eletrônico nº 013/2026-

PMA, o(s) qual(is) foi vencedor pelo critério de menor preço: 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Prestação de serviços de divulgação sonora 
volante, sob demanda, mediante disponibilização 
de até 02 (dois) veículos automotores equipados 
com sistema de sonorização, destinados à 
veiculação de áudios, comunicados, campanhas 
informativas, avisos e demais conteúdos de interesse 
da Administração Pública Municipal, na sede, bairros, 
povoados, comunidades e zona rural de Angelim/PE. 
O serviço deverá incluir veículo devidamente 
regularizado; motorista habilitado e, quando 
necessário, operador distinto; no mínimo 04 alto-
falantes por veículo; sistema de amplificação 
compatível; reprodutor de áudio com conectividade 
Bluetooth; mesa de som com no mínimo 04 canais; 
microfone; cabeamento e acessórios; combustível; 

4340 
Hora-

veículo 
4.320 R$  R$  
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ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UND. QTD. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

manutenção preventiva e corretiva; substituição em 
caso de falha; seguros; licenças e autorizações 
aplicáveis; tributos; encargos trabalhistas e 
previdenciários; deslocamentos integrantes da rota 
autorizada e todos os demais custos diretos e indiretos 
necessários à execução integral. A medição e o 
pagamento ocorrerão exclusivamente por hora-veículo 
efetivamente solicitada, executada, comprovada e 
atestada, sem garantia de consumo mínimo. 

 
DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

 

CLAUSULA SEGUNDA - O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses, contados 
do(a) última assinatura das partes, prorrogável, na forma do artigo 107, da Lei n° 14.133, de 
2021. 
 
DA FORMA DE PAGAMENTO 
 

CLAUSULA TERCEIRA - O pagamento deverá ser realizado em parcelas mensais, no final 
de cada mês, conforme a prestação dos serviços e da Nota Fiscal atestada pela Secretaria 
Municipal, acompanhada do recibo. 

 

CLAUSULA QUARTA - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como, 
qualquer outra circunstância que inviabilize seu pagamento, o prazo para pagamento 
constante do item acima fluirá a partir da respectiva regularização. 
 

CLAUSULA QUINTA - A contratada deverá indicar no corpo da Nota Fiscal, o número e nome 
do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento, via ordem bancária. 
 

CLAUSULA SEXTA - A contratante não efetuara pagamento de título descontado, ou por 
meio de cobrança em banco, bem como, os que forem negociados com terceiros por 
intermédio da operação de “factoring”. 
 

CLAUSULA SETIMA - As despesas bancárias decorrentes de transferências de valores para 
outras praças serão de responsabilidade da Contratada. 
 
CLÁUSULA OITAVA  – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Para fazer face às despesas decorrentes da prestação de serviços, será utilizada a seguinte 
classificação orçamentária: 
 

20 PODER EXECUTIVO 

20 03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

200300 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

04 Administração 

04 122   Administração Geral 

04 122 0401 GESTÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO 

04 122 0401 2016 0000 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA    SECRETARIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

3.3.90.39.00    OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 
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0.01.00 001.001 Recursos de Impostos e Transferência. 
 

REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 
CLÁUSULA NONA - Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial deste contrato, desde que configurada e cabalmente demonstrada quaisquer das 
hipóteses descritas na Lei 14.133/21.  
 
DAS ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - A CONTRATADA deverá aceitar, nas mesmas condições 
estabelecidas neste instrumento, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários, 
limitados a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - São obrigações da CONTRATADA: 
 

a) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus 

trabalhos dentro das normas deste Contrato. 

b) Acompanhar e fiscalizar, através da Secretaria Municipal Administração, a 
prestação dos serviços por parte da CONTRATADA. 

c) Efetuar o pagamento na forma e prazo previstos. 
d) Paralisar e/ou suspender a qualquer tempo, a prestação dos serviços, de forma parcial 

e/ou total, sempre que houver descumprimento das normas pré-estabelecidas no 
instrumento contratual. 

e) Recusar quaisquer serviços que difiram dos padrões exigidos. 
f) Decidir, dentro dos limites de suas atribuições, as questões que forem levantadas em 

campo durante o andamento dos serviços. 
 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - São obrigações da CONTRATANTE: 
 

12.1 Ao contratado caberá:  
 

a. Prestar os serviços de acordo com as normas previstas neste contrato, bem 
como no instrumento convocatório; 

b. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação técnica, 
exigidas no Termo de Referência, bem como no Instrumento convocatório e 
seus anexos; 

c. Prestar os serviços com diligência e perfeição, cumprindo rigorosamente as 
normas pertinentes no Edital; 

d. Fornecer, por escrito, à administração toda e qualquer irregularidade verificada, 
ou mesmo em virtude da prestação de serviços; 

e. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 

f. Ressarcir à Prefeitura o valor correspondente ao pagamento de multas, 
indenizações ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento pela contratada, de leis, decretos ou 
regulamentos relacionados aos serviços prestados; 

g. Permitir que o Município fiscalize os serviços já mencionados. 
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DAS ALTERAÇÕES 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - As alterações, porventura, necessárias ao fiel 
cumprimento do objeto deste contrato, serão efetivadas na forma e condições da Lei 
14.133/21. 

DAS PENALIDADES 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor 
previsto no presente instrumento para contratação e, ainda poderá ficar impedido de licitar e 
de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos, sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, no licitante que; 

a) Ensejar retardamento da realização do certame; 
b) Cometer fraude fiscal; 
c) Deixar de apresentar documento exigido para participação no certame; 
d) Apresentar documento ou declaração falsa; 
e) Não mantiver a proposta de preços; 
f) Comportar-se de modo inidôneo; 
g) Falhar ou fraudar a execução do contato; e 
h) Descumprir prazos 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – aplicar-se-ão as sanções descritas no subitem anterior 
quando a empresa deixar de assinar o contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
comunicação da contratante, que poderá ser efetuada por meio de contato telefônico, envio 
de fax ou de e-mail, ou qualquer meio hábil. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas 
sujeitará a empresa adjudicatária às sanções previstas na lei 14.133/21, podendo a 
Administração, garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 

a) Advertência 
b) Multa de 0,2 (dois décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total ou da parcela 

não entregue, o descumprimento das obrigações assumidas até o 30º trigésimo dia; 
c) Multa de 0,5 (cinco décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 15% (quinze 

por cento), sobre o valor total, no descumprimento das obrigações assumidas, após o 
30º (trigésimo) dia, sem prejuízo das demais penalidades; 

d) Multa indenizatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total, no descumprimento das 
obrigações assumidas; 

e) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a 02 (dois) anos. 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

g) No descumprimento parcial das obrigações, o valor da multa será calculado de forma 
proporcional ao inadimplemento. 

h) As demais sanções poderão ser aplicadas juntamente com a multa, facultada a defesa 
do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

i) A multa aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia ou 
pagamento eventualmente devido a contratante ou ainda quando for o caso, cobrada 
judicialmente; 
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j) As penalidades previstas poderão ser suspensas no todo ou em parte, quando o atraso 
no cumprimento das obrigações for devidamente justificado pela empresa Contratada, 
por escrito, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis e aceito pela contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A inexecução total ou parcial deste Contrato dará ensejo à 
sua rescisão, assegurada a prévia defesa e observadas às disposições deste Contrato e da 
Lei Nº 14.133/21, sem prejuízo das penalidades determinadas em Lei e neste instrumento. 
 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - O Edital do Pregão Eletrônico nº 013/2026 e seus anexos 
fazem parte integrante e inseparável do presente instrumento contratual. 
 

DO FORO 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - As partes elegeram o Fórum da Comarca de Canhotinho/PE, 
excluindo-se qualquer outro por mais privilegiado ou especial que seja, para dirimir qualquer 
dúvida ou ações, porventura, oriundas do presente contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, foi lavrado este instrumento que, após lido, 
conferido e achado conforme vai assinado e rubricado em 04 (quatro) vias de igual teor. 

 
Angelim, de de 2026 

 
 

CONTRATANTE 
 

NOME DO SECRETÁRIO 
CONTRATANTE 

 
CONTRATADA 

 

 
(NOME/RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA) 

(NOME DO REPRESENTANTE 
LEGAL) (Nº CPF DO 

REPRESENTANTE LEGAL) 
CONTRATADO 
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ANEXO III 

 
 DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE (ME ou EPP) 

 
 

(Para a situação prevista no subitem 1.2.3 do Edital) 

 
 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELIM 

 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 

 
A empresa     

inscrita no CNPJ/MF sob o n° , domiciliada no Endereço 
  , DECLARA, sob as penas da lei, para 
os fins do disposto no art. 3º da Lei Complementar nº 123 de 14.12.2006, que: 

 

a) Se enquadra como MICROEMPRESA – ME ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
– EPP; 

 
b) A receita bruta anual da empresa não ultrapassa o disposto nos incisos I (ME) ou 

II (EPP) do art. 3º da Lei Complementar nº123 de 14.12.2006; 

 
c) Não tem nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º, da mesma Lei 

Complementar, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 

Local e Data 
 
 
 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO IV 
 

 

“MODELO” DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGELIM 
 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 013/2026 

 
 

A empresa , inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº    sediada na 
  , 
Telefone ,    fax ,    e-mail , por 
intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do PREGÃO supracitado, 
DECLARA expressamente, sob as penalidades cabíveis, que: 
 

a) Não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 

 
b) detém conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, 

e que a sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes do edital supra; 
 

c) cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no edital do certame 
licitatório; 

 
d) que a localização da licitante está de acordo com o endereço de domicílio constante 

na documentação apresentada para o certame; 
 

e) que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação 
no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade declarar 
ocorrências posteriores, em cumprimento ao que determina a lei 14.133/21. 

 
f) que cumpre com as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social. 

 
 

Local e Data 
 
 
 

Assinatura e carimbo (representante legal da empresa) 
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ANEXO V – MINUTA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 0xx/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2026 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0xx/2026 
 

Aos ........ dias do mês de ............ do ano de dois mil e vinte e três(00/00/2026), O MUNICÍPIO DE 

ANGELIM/PE, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Cônego Carlos Fraga, S/Nº – 

Centro – Angelim/PE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 30.034.495/0001-30, neste ato representado 

pelo Secretária de xxxxxxxxxxxx o(a) Sr(a). xxxxxxxxxxxx, brasileiro(a), residente e domiciliada à 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxx, portador da cédula de identidade (RG) nº 

xxxxxxxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxx, no uso de suas atribuições, em face do Pregão 

Eletrônico n° 015/2025, registrar os preços para eventual aquisição de materiais de 

papelaria/expediente a serem utilizados em toda Rede Municipal de Ensino de Angelim-PE, conforme 

consta nos autos do Processo nº 016/2025. 

EMPRESA: XXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

nº. XXXXXXXXXXXXXX, sediada na Rua XXXXXXXXXXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX, neste ato 

representada pelo (a) Sócio (a) Administradora XXXXXXXXXX, brasileira, XXXXXXXXXX, Portadora 

da Carteira de Identidade nº. XXXXXXXXXXXXX, expedida pela XXXXXXXXXX, CPF nº. 

XXXXXXXXXX, residente e domiciliada na XXXXXXXXXXX, nº. XXX, CEP: XXXXXXXXXX 

 
Sujeitando-se as partes às sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições 

a seguir: 

 
1.0 DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual Contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de divulgação sonora volante, mediante disponibilização de 02 (dois) 

veículos automotores equipados com sistema de sonorização, destinados à veiculação de áudios, 

comunicados, campanhas informativas, avisos e demais conteúdos de interesse da Administração Pública, 

conforme, especificados nos Termo de Referência, anexo I, do edital de Licitação PE nº 013/2026, 

que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 
2.0 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item , fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

 

Item Descrição Unidade Quantidade 
Valor Unit. 

Valor Total 

1 xxxxxxxxxxxxxx UND. xxxxxxxxxx 
xxx 

R$ R$ 

2 xxxxxxxxxxxxx UND. xxxxxxxxxx 
xxx 

R$ R$ 

3 xxxxxxxxxxxxx UND. xxxxxxxxxx 
xxx 

R$ R$ 

4 xxxxxxxxxxxxx UND. xxxxxxxxxx 
xxx 

R$ R$ 

TOTAL GLOBAL R$ xxxxxxxxx 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

3.0 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro 

de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

3.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

3.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

3.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

3.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

3.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

3.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de 

vigência da ata. 

3.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

3.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, 

na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 

observados os requisitos do item 3.1. 

Dos limites para as adesões 

3.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

3.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

3.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médicohospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 3.6. 

 
3.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 3.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. Vedação a acréscimo de quantitativos 
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3.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.0. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 

anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

4.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 

no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 

plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

4.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

Entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

4.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 

aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

4.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 
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4.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 8. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, 

no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 4.9.1. O 

prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 

e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos termos 

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital poderá: 

4.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 

cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 

vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

4.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 

negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5.0 - ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
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ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do 

inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021 

5.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados; 

5.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação; 

5.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação. 

6.0 - NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por movo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 

do preço registrado. 

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 

fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 

aplicação de penalidades administrativas. 

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 

do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 

tiveram seu registro cancelado. 

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 

6.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos 

e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 

vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

6.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 

gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 

pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item
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6.2.4. anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, 

observado o disposto no item 4.7. 

6.2.5. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 8.4, e 

adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

6.2.6. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o órgão 

ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

6.2.7. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 

alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.0 - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

7.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

7.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

7.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

7.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
7.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende 

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento. 

7.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 

não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

7.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com 

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

7.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

7.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

7.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

8.0 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
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8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, 

no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 

art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 

incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao 

fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do 

registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da 

sanção. 

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 

ordem de classificação. 

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse público; 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em 

que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço 

registrado, nos termos do artigos 

26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

9.0 - DAS PENALIDADES 

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 
10.0 - CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO 
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AO EDITAL. 
10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

MUNICÍPIO DE ANGELIM/PE CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXX1-XX 

FORNECEDOR REGISTRADO: 
 

EMPRESA: XXXXXXX CNPJ Nº XX.XXX.XXX/XXX1-
XX 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 


